
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 

LEI N.° 2.395/2017. 

ublic.' oD.OM RATIFICA DELIBERAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL 

CIM POLO SUL QUE AUTORIZA O INGRESSO DE 

NOVO MUNICÍPIO CONSORCIADO E DÁ OUTRAS 

PRÕVIDÊNCIAS. 
Flávio cio Ferre ira de Souza 

P curador Geral 

iMda a deliberação da Assembleia Geral do Consórcio Público da 

Região Polo Sul - CIM Polo Sul, ocorrida na data de 28/05/2013, na qual decidiu por 

unanimidade pelo ingresso do município de DIVINO SÃO LOURENÇO  no Consórcio 

Público da Região Polo Sul - CIM Polo Sul, com isenção do pagamento da cota de 

ingresso, tendo sido apresentada a Lei Municipal de n° 654/2017 datada de 

04/05/2017, a qual atende a legislação pertinente, e ainda, eleva a abrangência de 

atuação do CIM Polo Sul ao município de Divino São Lourenço, inclusive no tocante 

aos direitos, deveres e obrigações constantes no Contrato de Consórcio Público. 

Art. 2° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

Mimoso do Sul/ES., 11 de outubro de 2.017. 

ANGELO GUARÇONI )UNIOR 

PREFEITO MUNICIPAL 

Praça Cel. Paiva Gonçalves, 50 — centro — Cep: 29.400-000 — Mimoso do Sul — ES 

Tel: 28 3555.1333 CNPJ n°27.174.119/0001-37 
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ANO VII N°183 Mimoso do Sul Terça-feira dia 17 de Outubro de 2017 
Criado pela Lei Municipal - N°. 1849/2010 - Distribuição Gratuita 

= LEI N°. 2.393/2017 = 

"Autoriza subvenção à entidade 
que menciona e dá outras 
providências'. 

Art. 1°. Fica o Chefe do 
Poder Executivo Municipal 
autorizado a repassar à 
ASSOCIAÇÃO DOS 
AGRICULTORES FAMILIARES 
SEM TERRA E ASSALARIADOS 
RURAIS PERMANENTES E 
TEMPORÁRIOS DO RANCHO 
ALEGRE E ADJACENCIAS, 
inscrita no CNPJ sob o n°. 
04.908.099/0001-85, o valor global 
de R$ 7.000,00 (sete mil reais), até 
o último dia do exercício financeiro 
de 2017. 

§ 1°. O valor mencionado 
no caput deste artigo destina-se a 
custear parte das despesas com 
promoção de eventos sociais, 
culturais e artísticos da referida 
Associaçâo, conforme consta do 
Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica. 

§ 2°. O repasse de que 
trata esta Lei é meramente 
autorizativo e deverá ser repassado 
de acordo com a conveniência e 
oportunidade da Administração 
Pública Municipal, podendo ser 
pago de forma parcelada, de 
acordo com o planejamento 
orçamentário e disponibilidade 
financeira do Tesouro Municipal. 

Art. 2°. A instituição 
beneficiada com a subvenção 
descrita no caput do artigo 1°, 
deverá prestar contas de seus 
gastos junto à Secretaria Municipal 
da Fazenda em até 60 (sessenta) 
dias após o recebimento da 
subvenção de que trata esta lei. 

Art. 3°. Caso não seja 
prestada conta no prazo estipulado 
no artigo anterior, a instituição 
beneficiada por esta lei terá que 
devolver o valor recebido 
devidamente atualizado acrescido 
de multa de 10% (dez por cento), 
sem prejulzo das 
responsabilidades civis e criminais 
de seus respectivos e diretores. 

Art. 4°. As despesas 
decorrentes com a execução da 
presente Lei correrâo por conta de 
dotação orçamentária própria. 

Art. 5°, Esta Lei entra em 
vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em 
contrário. 

Prefeitura Municipal de Mimoso do 
Sul (ES), em 11 de outubro de 
2017. 

ANGELO GUARÇONI JUNIOR 
PREFEITO MUNICIPAL 

= LEI N°. 2.394/2017 = 

"Autoriza subvenção à entidade 
que menciona e dá outras 
providências". 

Art. 1°. Fica o Chefe do 
Poder Executivo Municipal 
autorizado - a repassar , á 
ASSOCIAÇAO COMUNITARIA 
RURAL DE SANTO ANTONIO DO 
MUQUI, inscrita no CNPJ sob o n°. 
31 .725.757/0001-76, o valor global 
de R$ 1.000,00 (hum mil reais), até 
o último dia do exercício financeiro 
de 2017. 

§ 1°. O valor mencionado 
no caput deste artigo destina-se a 
custear parte das despesas com 
promoção de eventos sociais, 
culturais e artísticos da referida 
Associação, conforme consta do 
Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica. 

§ 2°. O repasse de que 
trata esta Lei é meramente 
autorizativo e deverá ser repassado 
de acordo com a conveniência e 
oportunidade da Administração 
Pública Municipal, podendo ser 
pago de forma parcelada, de 
acordo com o planejamento 
orçamentário e disponibilidade 
financeira do Tesouro Municipal. 

Art. 2°. A instituição 
beneficiada com a subvenção 
descrita no caput do artigo 1°, 
deverá prestar contas de seus 
gastos junto à Secretaria Municipal 
da Fazenda em até 60 (sessenta) 
dias após o recebimento da 
subvenção de que trata esta lei. 

Art. 3°. Caso não seja 
prestada conta no prazo estipulado 
no artigo anterior, a instituição 
beneficiada por esta lei terá que 
devolver o valor recebido 
devidamente atualizado acrescido  

de multa de 10% (dez por cento), 
sem prejuízo das 
responsabilidades civis e criminais 
de seus respectivos e diretores. 

Art. 4°. As despesas 
decorrentes com a execução da 
presente Lei correrão por conta de 
dotação orçamentária própria. 

Art. 5°. Esta Lei entra em 
vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em 
contrário. 

Prefeitura Municipal de Mimoso do 
Sul (ES), em 11 de outubro de 
2017. 

ANGELO GUARÇONI JUNIOR 
PREFEITO MUNICIPAL 

LEI N.° 2.395/2017.  

RATIFICA DELIBERAÇÃO DA 
ASSEMBLEIA GERAL CIM POLO 
SUL QUE AUTORIZA O 
INGRESSO DE NOVO MUNICIPIO 
CONSORCIADO E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

Art. 1° - Fica ratificada a 
deliberação da Assembleia Geral 
do Consórcio Público da Região 
Polo Sul — CIM Polo Sul, ocorrida 
na data de 28/05/2013. na qual 
decidiu por unanimidade pelo 
in9resso do município de DIVINO 
SAO LOURENÇO no Consórcio 
Público da Região Polo Sul — CIM 
Polo Sul, com isenção do 
pagamento da cota de ingresso, 
tendo sido apresentada a Lei 
Municipal de n° 654/2017 datada 
de 04/05/2017, a qual atende a 
legislação pertinente, e ainda, 
eleva a abrangência de atuação do 
CIM Polo Sul ao município de 
Divino São Lourenço, inclusive no 
tocante aos direitos, deveres e 
obrigações constantes no Contrato 
de Consórcio Público. 

Art. 2 - Esta lei entra em vigor na 
data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Mimoso do Sul/ES., 11 de outubro 
de 2.017. 

ANGELO GUARÇONI JUNIOR 

Praça Cel. Paiva Gonçalves, 50 - centro - Cep: 29.400-000 - Mimoso do Sul - ES 
Tel: 283555.1333 CNPJ n° 
27.174.119/0001-37 



A PRESENTE LEI FOI SANCIONADA 

Em:  H  / i i1  
«i 
Angelo GuarçoniTunio 

Prefeito Municipa' 

1 CÂMARA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 
Estado do Espírito Santo 

= LEI N° 2.395/2017= 

A Câmara Municipal de Mimoso do Sul, Estado do Espírito Santo, tendo 
aprovado a Lei N°. 2.395 resolveu enviá-la ao Senhor Prefeito Municipal para 
sancioná-la, publicar e cumprir de acordo com a Lei N°. 01/90. 

"RATIFICA DELIBERAÇÃO DA 
ASSEMBLEIA GERAL CIM POLO SUL QUE 
AUTORIZA O INGRESSO DE NOVO 
MUNICÍPIO CONSORCIADO E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS". 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL, ESTADO DO ESPÍRITO 
SANTO; 

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1 O  - Fica ratificada a deliberação da Assembleia Geral do Consórcio 
Público da Região Polo Sul - ClM Polo Sul, ocorrida na data de 28/05/2013, na qual 
decidiu por unanimidade pelo ingresso do município de DIVINO SÃO LOURENÇO 
no Consórcio Público da Região Polo Sul - GIM Polo Sul, com isenção do 
pagamento da cota de ingresso, tendo sido apresentada a Lei Municipal de n° 
654/2017 datada de 04/05/2017, a qual atende a legislação pertinente, e ainda, 
eleva a abrangência de atuação do CIM Polo Sul ao município de Divino São 
Lourenço, inclusive no tocante aos direitos, deveres e obrigações constantes no 
Contrato de Consórcio Público. 

Art. 2°. - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Câmara Municipal de Mi i.. ;; . - em 11 de outubro de 2017. 

Sebastião Renato Cabral 
Presidente 

Praça Cel. Paiva Gonçalves, 50— Telefax: (028) 3555.1381 — CEP 29400-000 — Mimoso do Sul — Espirito Santo. 



CONSÓRCIO 
PÚBLICO 
rEQiAO POLD SL 

"integrando os Municípios do região sul capixaba visando 
à eficiência da gestão em saúde", 

10 TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE CONSÓRCIO PÚBLICO DA 
REGIÃO POLO SUL - CIM POLO SUL 

Pelo presente instrumento os municípios consorciados, representados 

pelos Prefeitos, em reuniões da Assembleia Geral, deliberaram por 

promover alterações no Contrato de Consórcio Público da Região Polo Sul 

- CIM POLO SUL, as quais foram ratificadas pelas leis municipais, e 

ainda, autorizaram o presidente deste consórcio público a assinar 

isoladamente o presente instrumento denominado 1° Termo Aditivo ao 

Contrato de Consórcio Público da Região Polo Sul - CIM POLO 

SUL/ES, o qual se regerá pelas suas clausulas e condições, e ainda, 

pelas disposições contidas na Lei Federal n° 11.107, de 06 de abril de 

2005, e no Decreto Federal n° 6.017, de 17 de janeiro de 2007. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - Fica retirado do quadro de entes consorcIados 

do CIM POLO SUL o município de Rio Novo do Sul, conforme Lei 

no 331/2008 do município de Rio Novo do Sul.' 

CLÁUSULA SEGUNDA - Fica incluído no quadro de entes consorciados 

do CIM POLO SUL o município de Guaçuí, conforme Lei Municipal de 

Ingresso de Guaçuí no 3.279/2013.2  

Aprovado a retirada de Rio Novo do Sul do quadro de entes consorciados em AGO realizada em 
09/12/2008. 

2  Aprovado o ingresso dos municípios de Guaçuí e Alegre como entes consorciados, conforme decisão da 
Assembleia Geral de 24/03/2014, ratificada pelas seguintes leis: Apiacá Lei n° 891/2014; Atílio Vlvacqua 
Lei n° 1070/2014; Bom Jesus do Norte Lei n° 019/2014; Cachoeiro de ItapemIrim Lei n° 1034/2014; 
Castelo Lei n° 3.489/2014; Jerônimo Monteiro Lei n° 1.553/2014; Mimoso do Sul Lei n° 2.171/2014; 
Muqul Lei n° 0599/2014; Presidente Kennedy Lei n0  1.127/2014; São José do Calçado Lei 
no 1.881/2014; Vargem Alta Lei no 1073/2014. O município de Alegre não efetivou ações para sua 
participação no consórcio e foi excluído do quadro de entes consorciados. 



CONSÓRCIO 
PÚBUCO 
RSQIAO POLO SUL 

"Integrando os Municipios da região sul capixaba visando 
à eficiência da gestão em saúde". 

CLÁUSULA TERCEIRA - Ficam afteradas as Cláusulas terceira e quarta 

do Contrato de Consórcio Público, os quais passam a viger com a 

seguinte redação:3  

CLÁUSULA TERCEIRA - DA CONSTITUIÇÃO E DA 
NATUREZA JURÍDICA 

O presente contrato de consórcio público será executado 

através de pessoa jurídica de direito público da espécie 

Associação Pública, constituída para esta finalidade, 

composta por todos os entes da Federação consorciados, com 

fundamento legal no § 1°, do artigo 10  da Lei Federal 

n° 11.107/2005 e do inciso IV do artigo 41 da Lei Federal 

no 10.406/02 (Código Civil Brasileiro). 

CLÁUSULA QUARTA - DA DENOMINAÇÃO, DA SEDE, DA 
DURAÇÃO E TIPO DE CONSÓRCIO 

A associação pública suporte do contrato de consórcio público 

denominar-se-á Consórcio Público da Região Polo Sul - 

CIM POLO SUL, terá sede em Mimoso do Sul (ES), prazo 

indeterminado de duração e será do tipo multifuncíonal. 

§ 1° - o local da sede do CIM POLO SUL poderá ser alterado 

mediante decisão da Assembleia Geral, pelo voto de 2/3 de 

seus membros adimplentes com sias obrigações. 

Cláusulas terceira e quarta alteradas por decisão da Assembleia Geral realizada em 30/03/2011, ratificada 
pelas seguintes leis: Apiacá Lei no 842/2012; Atílio Vlvacqua Lei n° 937/2011; Bom Jesus do Norte Lei 
no 006/2012; Cachoelro de Itapemirim Lei n° 6597/2012; Castelo Lei no 3077/2011; Jerônimo 
Monteiro Lein°1399/2011; Mimoso do Sul Lei no 1991/2012; Muqul Lei n° 489/2011; Prasidente 
Kennedy Lei n0  1012/2011; São José do Calçado Lei n° 1701/2011; Vargem Alta Lei no 933/2011. 

7 



(ç- 
' J,  

J  CONSORCIO 
PÚBLICO 

"Integrando os Municípios do região sul capixaba visando 
à eficiência da gestão em saúde". 

RiG&AO POW SUL 

§ 2° - A área de atuação do CIM POLO SUL corresponde ao 

somatório das áreas territoriais dos entes consorciados. 

§ 3° - A assinatura do Contrato de Consórcio Público do CIM 
POLO SUL, bem como a criação de cargos, a fixação e a 
revisão de vencimentos, dependerá da ratificação por lei de 
no mínimo por cinquenta por cento (50%) dos entes 
subscritores do protocolo de intenções. 

§ 4° - A criação da associação pública suporte do CIM POLO 

SUL dar-se-á mediante o atendimento do disposto no Inciso 

1, do Artigo 6° da Lei Federal n° 11.107/2005. 

CLÁUSULA QUARTA: Fica criada a Câmara Setorial de Compras 

Compartilhadas e os seguintes cargos: de Diretor Executivo da Área de 

Compras Compartilhadas, cargo de confiança padrão A e o de Assistente 

Administrativo da Área de Compras Compartilhadas, empregado CLT 

padrão B.4  

CLÁUSULA QUINTA - Fica alterado o Anexo II do Contrato de Consórcio 

Público da Região Polo Sul - CIM POLO SUL, o qual passa a viger com a 

seguinte redação: 

ANEXO II - QUADRO DE PESSOAL DO CONTRATO DE CONSÓRCIO 

PÚBLICO DO CIM POLO SUL5  

Incluída a Câmara Setorial de Compras Compartilhadas por decisão da Assembleia Geral realizada em 
30/03/2014. 

Anexo II Alterado par decisões da Assemblea Geral realizadas em 15/12/2009 retificada pelas seguintes 
leis: Apiacá Lei no 009/2010; Atílio Vivacqua Lei no 881/2010; Bom Jesus do Norte Lei n° 025/2010; 
Cachoeiro de Itapemirim Lei no 044/2010; Castelo Lei n° 2.933/2010; Jerônimo Monteiro Lei 
n° 1.359/2010; Mimoso do Sul Lei n° 1844/210; Muqui Lei ri0  432/2010; Presidente Kennedy Lei 
n° 892/2010; São José do Calçado Lei ri0  1.629/20 10; Vargem Alta Lei ri° 20/2010. - Anexo II Alterado 
por decisões da Assembleia Geral realizadas em 24/03/2010 ratificada pelas seguintes leis: Apiacá Lei n° 
891/2014; Atílio Vlvacqua Lei n° 1070/2014; Bom Jesus do Norte Lei n° 019/2014; Cachoeiro de 
Itapemirim Lei n° 1034/2014; Castelo Lei n° 3.489/2014; Jerônimo ntelro Lei ri0 



CONSÓRCIO 
PUBLICO 

"Integrando os Municípios da região sul capixaba visando 
à eficiência da gestão em saúde". 

    

Cargos Vagas Carga 
Horária 

Tipo de 
cargo 

Padrão 
Remuneratório 

Salário 

Diretor Executivo da 
Área de Saúde 01 40h 

Cargo de 
Confiança 

(CC, art. 499 
daCLT) 

A R$4.582,53 

Diretor Executivo da 
Área de Compras 
Compartilhadas 

01 40h 
Cargo de 
Confiança 

(CC, art. 499 
da CLT) 

A R$ 4.582,53 

Assessor Técnico de 
projetos da Área de 

Saúde 
01 40h 

Cargo de 
Confiança 

(CC, art. 499 
da CLT) 

A.1 R$ 4.009,72 

Assistente 
Administrativo da 
Área de Saúde 

02 40h 
Empregado 

COLT 8 R$ 2.062,14 

Assistente 
Administrativo da 
Área de Compras 
Compartilhadas 

02 40h 
Empregado 

CLT 8 
R$ 2.062,14 

CLÁUSULA SEXTA - Permanecem em vigor as demais clausulas e 

condições no afetadas pelo presente instrumento. 

Mimoso do Sul (ES), 27 de julho de 2016. 

7 

CARLÓSROB5TO CASTEGLIONE DIAS 

PRESIDENTE DO CIM POLO SUL 

1.553/2014; Mimoso do Sul Lei no 2.171/2014; Muqul Lei a° 0599/2014; Presidente Kennedy Lei 
nO  1.127/2014; São )osé do Calçado Lei n° 1.881/2014; Vargem Alta Lei n° 1073/2014. 

Reposição das perdas salariais por decisão da Assembleia Geral realizada no dia 30/03/2011; 18/12/2012; 
24/03/2014; 22/07/2015 e 26/07/2016. 

4 



CONSÓRCIO 
PÚBLICO 
HECIAQ POLO SUL 

'integrando os Municípios da região sul capixaba visando 
à eficiência da gestão em saúde'. 

MUNICÍPIOS CONSORCIADOS 

MUNICíPIO DE APIACÁ MUNICÍPIO DE GUAÇUÍ 

MUNICÍPIO DE ATILIO VIVÁCQUA MUNICÍPIO DE MIMOSO DO SUL 

MUNICÍPIO DE PRESIDENTE 
MUNICÍPIO DE BOM JESUS DO NORTE KENNEDY 

MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO 
MUNICIPIO CASTELO CALÇADO 

MUNICÍPIO DE CACHOEIRO DE MUNICÍPIO DE MUQUI 
ITAPE MIRIM 

MUNICÍPIO DE JERÕNIMO MONTEIRO
MUNICÍPIO DE VARGEM ALTA 

5 



05/08/2016 (Sexta-feira) DOM/ES - Edição N° 567 Página 2 

Consórcios Intermunicipais 

Cm POLO SUL - CONSÓRCIO PÚBUCO DA REGIÃO POLO SUL DO ES 

1° TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE CONSÓRCIO 
PÚBLICO DA REGIÃO POLO SUL - CIM POLO SUL 

Publicação N° 56999 

l TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE CONSÓRCIO 
PÚBLICO DA REGIÃO POLO SUL CIM POLO SUL 

Pelo presente instrumento os municípios consorciados, re-
presentados pelos Prefeitos, em reuniões da Assembleia 
Geral, deliberaram por promover alterações no Contrato 
de Consórcio Público da Região Polo Sul - CIM POLO SUL, 
as quais foram ratificadas pelas leis municipais, e ainda, 
autorizaram o presidente deste consórcio público a assi-
nar isoladamente o presente instrumento denominado 1° 

Termo Aditivo ao Contrato de Consórcio Público da 
Região Polo Sul - CIM POLO SUL/ES, o qual se regerá 
pelas suas clausulas e condições, e ainda, pelas disposições 
contidas na Lei Federal n° 11.107, de 06 de abril de 2005, 
e no Decreto Federal n° 6.017, de 17 de janeiro de 2007. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - Fica retirado do quadro de entes 
consorciados do CIM POLO SUL o município de Rio Novo do 
Sul, conforme Lei no 331/2008 do município de Rio Novo 
do Sul. 

CLÁUSULA SEGUNDA - Fica incluído rio quadro de entes 
consorciados do CIM POLO SUL o município de Guaçui, con-
forme Lei Municipal de Ingresso de Guaçuí n° 3.279/2013. 

CLÁUSULA TERCEIRA - Ficam alteradas as Cláusulas ter-
ceira e quarta do Contrato de Consórcio Público, os quaís 
passam a viger com a seguinte redação: 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA CONSTITUIÇÃO E DA 
NATUREZA JURIDICA 

O presente contrato de consórcio público será executado 
através de pessoa jurídica de direito público da espécie 

Associação Pública, constituída para esta finalidade, com-
posta por todos os entes da Federação consorciados, com 
fundamento legal no 10, do artigo 10  da Lei Federal n° 
11.107/2005 e do inciso IV do artigo 41 da Lei Federal n° 
10.406/02 (Código Civil Brasileiro). 
CLÁUSULA QUARTA - DA DENOMINAÇÃO, DA SEDE, 
DA DURAÇÃO E TIPO DE CONSORCIO 

A associação pública suporte do contrato de consórcio pú-
blico denominar-se-á Consórcio Público da Região Polo 

Sul - CIM POLO SUL, terá sede em Mimoso do Sul (ES), 
prazo indeterminado de duração e será do tipo multifun-
cional. 

1°- o local da sede do CIM POLO SUL poderá ser alterado 
mediante decisão da Assembleia Geral, pelo voto de 2/3 
de seus membros adimplentes com suas obrigações. 

§ 2° - A área de atuação do CEM POLO SUL corresponde 
ao somatórío das áreas territoriais dos entes consorciados. 

§ 30 - A assinatura do Contrato de Consórcio Público do 
CIM POLO SUL, bem como a criação de cargos, a fixação 
e a revisão de vencimentos, dependerá da ratificação por 
lei de no mínimo por cinquenta por cento (50%) dos entes 
subscritores do protocolo de intenções. 

§ 4° - A criação da associação pública suporte do CIM POLO 
SUL dar-se-á mediante o atendimento do disposto no Inciso 
1, do Artigo 6° da Lei Federal n° 11.107/2005. 

CLÁUSULA QUARTA: Fica criada a Câmara Setorial de 
Compras Compartilhadas e os seguintes cargos: de Diretor 
Executivo da Área de Compras Compartilhadas, cargo de 
confiança padrão A e o de Assistente Administrativo da Área 
de Compras Compartilhadas, empregado CLT padrão 8. 

CLÁUSULA QUINTA - Fica alterado o Anexo II do Con-
trato de Consórcio Público da Região Polo Sul - CIM POLO 

SUL, o qual passa a viger com a seguinte redação: 

ANEXO II - QUADRO DE PESSOAL DO CONTRATO DE CONSÓRCIO PÚBLICO DO CIM POLO SUL 

Cargos Vagas Carga 
Horária Tipo de cargo Padrão 

Remuneratório 

Diretor Executivo da Área de Saúde 01 40h Cargo de Confiança (CC, 
art. 499 da CLT) A R$ 4.582,53 

Diretor Executivo da Área de Compras 
Compartilhadas 01 40h Cargo de Confiança (CC, 

art. 499 da CLT) A R$ 4.582,53 

Assessor Técnico de projetos da Área 
de Saúde 01 40h Cargo de Confiança (CC, 

art. 499 da CLT) A. 1 , 4.009,72 

Assistente Administrativo da Área de 
Saúde  02 40h Empregado CLT 8 R$ 2.062,14 

Assistente Administrativo da Área de 
Compras Compartilhadas  02 40h Empregado CLT 8 R$ 2.062,14 
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CLÁUSULA SEXTA - Permanecem em vigor as demais clausulas e condições não afetadas pelo presente instrumento. 

Mimoso do Sul (ES), 27 de julho de 2016. 

CARLOS ROBERTO CASTEGLIONE DIAS 

PRESIDENTE DO CIM POLO SUL 

MUNICÍPIOS CONSORCIADOS 

MUNICÍPIO DE APIACÁ 

MUNICÍPIO DE ATILIO VIVÁCQUA 

MUNICÍPIO DE BOM JESUS DO NORTE 

MUNICÍPIO CASTELO 

MUNICÍPIO DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM 

MUNICÍPIO DE JERÔNIMO MONTEIRO 
MUNICÍPIO DE GUAÇUÍ 

MUNICÍPIO DE MIMOSO DO SUL 

MUNICÍPIO DE PRESIDENTE KENNEDY 

MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO CALÇADO 

MUNICÍPIO DE MUQUI 

MUNICÍPIO DE VARGEM ALTA 
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.ONTRATO tJE CO*sÕRCO PQBLCO EStAC LO SUL - C'M POLO StL 

PREAMBULO 

CONSIDERANDO a prornJgaço da Le Federai 1 17. em 06 ie abril de 2O. que dispôs 
oe rornas gerais de cor4taço de consÕrcio pibkcos 

CONSIDERANDO a pibaço do Decreto U  8 O17 em 17 de;aneiro de 2007 que 
reg.utamentcu a Lei no 11 .107O5. que consolidou o regírne jurfdicó dõs onsócos púoco 
baseo5 

CONSIDERANDO qu a ar10 19 da Lei ec1eraI n 11, O7i05 expres n*nte exci os 
consrcos p'reQxlatelt.s .à t.es n 11 107105 do ambtto de pcaço da aludida nOrrn 

pdindo.hes a uIilízaç* ias vanIagrs leals ra*das pela digilade lei: 

CONSIDERANDO que o anhgo 41 dc Decreto Federal n° 6.017(07, que reguiamerita a 
Feeai 1 D7!05 pernue a tansfermação d05 consórcios preexstentes â e Cm ConsórCio. 
pi.bfro. 

CONSIDERANDO cue o anga 7 da Lei Federai no ii. iü7os deterninoç' que o esu:o d 
consorcio pubio dt5or soore a organização e o fuflclonamentD de nada ir co r'gôs 
coristÉMvos do consórcio cco 

CONSIDERANDO a necessxlade e adaptação oeste consórcia interrnunio,pal peexisterne ao 
riovei regime uridica dos c.onsórcias piibicos a fim de poder usufruir das vantagens trazidas aos 
ccnsórc,os públiçós criados ou adaptados ao regime uddico onsorcial inaugurado pele Lcí 
Federa r- 111 07/0: 

RESOWEU o Conseflio DireIr do Con5ÓiiQ inempai de Saúde Pó3 Sul pob..3 
em A9embléia Extraordnána, em 14 cie setembc de 2007, nos lermos do ncio 1 do 

Arügo 15 e APtgô , de seu EsaLto vigente, para deberar e aprovar pela transorrvço do 
atual consõscio constituído sob a qorma de associaco civil. con inscrço no 
CNPJ o. n° 02 722 566tuoül 52, para consorcio p*iblco de direito invadc, na forma d 
aseocraço civil contorne ofecetLia o disposto rio Artigo 41 do Dec'eto Federai 6 D17'20 

Msin'. objetivando poderem enfrentar tais dficulcfades de terma cor4unta, vs3ntO 
coorderaçáo e conjugação. de esforços ro atkigkneato de interesses comris de forma eficiente 
e efica tudo em coriormidade com o principio da cooperação nterfederaiiva impFcíto no art 
241 da Const¼tuição Fecera e ros termnos da Le r 11107105 e Decreto ri' 8f17/O7, 
resoveram, aps a ratificação iic pvotocoic de intenções, ceiebr o presente contrato de 
GcrÕrco Público da Região Pólo Sul denominado s n$esnento CIM POLO SUL
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CONTRATO DECSÕOPJSLiCO c R[OiO POLO SUL - CIM POLO SJL 

OS MUNICÍPIOS DE APlACA. ATÍUO VIVÁCQUA. BOM JESUS DO NORTE, CACHOEIRO 

DE 1TAPEMIRIM, CASTELO, JERÕNMO MDNTEIRO, MiMOSO DO SUL, MUQUII  

PRESIDENTE IÇENNEDV, RIO NOVO DO SUL. SAO JOSË DO CALÇADO E VARGEM ALTA 

DELIBERAM 

Celebrar o pesenta.. contraio de onsórco públ,00, cue se regera pelas suas cavsuta e 

o3ndçÔes. e ainda, pe •disposiçõescontidas na Lei Federai n° 1.107, de 0f5 ce ab de 2005 

e no Decreto Federal rf 6017 de 17 de janeiro de 2007. 

Para tanto. os representantes segais de cada um dos entes federativos acima rrecorados 

subscrevem o presente 

CONTRATO DE CQNSÔRtIO 

P Ú B L 1 C O 

TÍTULO 1 

DAS DISPOSIÇÕES IN1CLAS 

CAPITULO 1 

DO CONSORCtAMENTO 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS ENTES SUBSCR1TORES 

Sao wbscnlores cio presente Contrato de Cons rcio Público: 

- O UUNCÍPIQ DÊ APlACA, pessoa uridica de direIto públlo interno., friscrita no CNPJ Sob 

n 27185 6O4!O00i..44. com  sua sede na Prefeitura un.cpai de Aplicâ, situada na Praça 

&ethora 8wlana i°, 06 - Centre, CEP 29.450-000, neste ato representado pelo Prefeito 

Mun*cpaI Sr JO8 CHIERICI FILHO, brasileiro, c.asacio. promotot de Justiça (apoeentao), 

portador cio CPF . 131 380 497-3. 

li — O MUNICPtO DE A11UO VIVACQUA, pessoa jundica de direito público intemc inscrita no 

CNFJ sob C  27.i65.620F0C.01-37, com su sed ria Pre1etura Municipal de Atio Vivcqua. 

stuada na Praça José Valentin Alwes, G  D2 - Centro, GEP 29.490-000, neste ato retrezentado 

pelo Prefeito Municipal, Sr, HÉLIO HUMBERTO LIMA. brasIeíro, casado, erentieiro 

agrnorno portador do CPF 577,g33,287.B7, 

- O MUNICPlO DE BOM JESUS DO NORTE, pessoa juridiC2 da dírevto pàbco interno, 

flScnta no CNPJ sob n 27. 67360IO0O139, com sua sede na ?rofeitura Municpal de Bom 

Jests do Norte, situada na Praça Astolpho Lcbç nt'. 249 - CentrG, CE 29460-OC', neste ao 

Eiopea 4ZO Coni.r3na e 



CONTRATO 3E CC45Õ(CO LbL'CO i» f.(ÂO - LO 6UL - (;M Ów UL 

representado pelo Pref&to Mtcpal, Sr USALDO MARTINS, brasiletr casado. agro-

pecuista portador do CPF r 575678 327-04: 

IV O MUNICÍPIO DE CACIIOE$RO DE ITAPEMIRIM peesoa p.rIdica de drdo pt6co ir*rnO 

insenta r CNPJ oj r 27 1S IO001-9O, oorr sia seoø ns Pretur. MursçpI ds 

Cacoe:ro do ttaperniririi siwca a Praça Jerónimo Montewo. n 32- Centro, CEP 293O0170, 

neste ato representado peI P'deio Municipal. .:r, ROBERTO VAIADÂO ALMOKDICE 

braIeiro. casado, advogadc. xracior do CPF ri° 198B97-34. 

V O MUNICÍPIO DE CASTELO. soa jurIdc.a de direito públío interri. 1ns no CNPJ 

sob n. 27.165.63810001-39, com sta sede na Prefeitura Muicipal de Casteio. sittada na 

Ave*iøa Nossa Senhora da Penha. n°.. 103 - Centro, CEP 29360-0OO, neste ato representado 

pelo Pre(e4o Municipal 3r CLEONE GOMES DO NASCIMENTO. brasllero. casado, açente 

pokco. portador do CPF n. 744263.38700; 

VI - O MUNICIPIO DE JERÓNIMO MONTEIRO, pessoa uridca de direito pzbico witerno, 

inscilta no CNPJ sob 27 165653/0001-87, com sua sede na Prefeitura Mwncipal de 

Jerôiirnc Monteiro. situada na Avenkia Lourival Lugon Moulin, n'. 20O - Centro. CEP 29.550-

000. neie ato repesentado pelo Prefeito Municip. Sr NEWTON FONSECA V1OAL. brsd.iro. 

aqncutor, portador do CPF n°. 097,032.687-49. 

VI, - O MUNIdPIO DE MIMOSO DO SUL. pessoa jurldca de direito pLIbco interno. *nscnta no 

CNPJ sob n. 27.174,i191OQ01.37, com sua sede na Preietura Municipal ce Mrnoso dc Sul, 

sit.'ada n'a Praga Cel. Paiva onçaives, ri 50 -. Centro, CEP 29 40000O, neste ato 

representado pela Prefeita M.zrnc*paF. Sra FLAVIA ROBERTA CYSNE NOVAES LEITE, 

breira. casada, adniinistradoia. portadora do CPF n. B830lt1070B: 

VIII- O MUNIÇIPIO DE MUQUI. pessoa jurldica de diredo público ntemo, inscrita no CNPJ sob 

r,' 27 O82403000-83, corr sua sede na PreÍeitra Municipal de Muqui, situada na Satiro 

França. n°, '- Centro, CP 29.48000C neste to representado c,eto Pre!eito MuncoaI, Sr. 

JOSt PAULO VIÇOSI rasleiro. ceaedo. prolossor, p'i4o CPF nt 069 . /. 74 

IX — O MUNEC1PIO DE PRESIDENTE KENNEDY pessoa jvridoa de olreito ptbIrco interno, 

insaita no CNPJ sob n°, 27 165 703JO00i2S, tom sua. sede n Prefeika MuriidaI 4 

Presidente Kennedy, situada na Rua Á1Ia Vivâcqua n° 79- Centro, CEP 29.350-000. neste ato 

epresentado pelo Prefeito Municipal. Sr ALUIZIO CARLOS CORREA, basIeiro, casado. 

presârio. portador do CPF C 322 524557-72; 

X - O MUNICÍPIO DE RIO NOVO DO SUL pessoa IurídIca de direito público interno. ,nscnta no 

CNPJ sob n°. 27 165,711/0001-72. corn sua sede n Pre(eítura Muncipl de Rio Noi,o do Sul, 

situada na Rua Fernando de Axeu, D 1 8Gntro GEP 29.290-yC4). neste ato representado 

t1c. 1
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C0NTR O D C SRCO PLBJC(i DA RtG0 POfD SUL - C4M ROLO &L 

pe4o Prefeito Municipal Sr. ESTEVIiC) ANTÕNO RÕRIO. brasileiro, casado. ernpresárrn, 

ponador a éduia de dértidade RG n° 9510, emtda pela SSPIAA, e do CPF 097 038.537 

Xl - O MUNICIPO DE SÃO JO5 00 CALÇADO.  pessoe rdic cIo diroo pbbco lriørno, 

nwia no CNPJ sob n°. 21 167 4O2/0OO131, orn sua eøe ria Prftira Muricapal ae So 

José co Ca.ado. situada Violra n° 52 - Cantrc, CI.P 29 470.000. riese at 

reorescna3o pio PTefeíto MucipaI, $r ALCEMAR LOPES PIMENTEL asileiro, Casado, 

agnculmr, perlador:do CPF ne.  24a7'11.577-43: 

xti - O MUN1CPIO DE VARGEM ALTA, pessoa juridica de dreito público interno. iscrita no 

CNJ. sob n°. 31 723,7OiD0O133, com sua seda na PrefeItura MunicipaI de Vargem AIa 

sztijada na Rue PeuWõ Francisco Moe)ra, D  162 - Centro, CEP 29 25-0O0, nesta ato 

e'eseritsøo POLO PrQfeltc MuncipaI. Sr, ELIESER RABEILO, brasiro, casado, enfermeiro, 

portador do CPF n°, 756.5C1 93720. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAÇÃO E DO INGRESSO DE NOVOS CONSORCIADOS 

A r(ifcaçã do Protocolo de lmenções constira em aprovaçâo, mediante lei do ente 

consorciando, do teor do rnesro. podendo conter reservas. 

§ 1 - A ratificaço do prot.00 de intenções sera precedida de sa puol açio ria imprensa 

oficial ou a ebta equiparada do ente consorciardo 

- A sucriço prvi.a co potocolo de mIe ç6e5. SuS pub1icaÇ0 na mprI'Sa Otic3a e Sua 

ratcaço por lei no piazo de até dois anos da assinatura do mesmo. so condções 

*nd*spensãvets para que o ente corsorciando possa oeebTar o presente contrato de ccsõrcio 

púb'ico. 

§ :30_ Ubraassdo o prazo para rat tc.aço estpu1ado no § 2° ou no caso de a rafcaçâc conter 

reservas, aadri'n$so do ente neste contrato de consórcio púbiicodepander da aprovação paia 

Assembléia Geral nos terTros dOS § 4 a 8° desta dáusul 

43  . O frigresso de novos corIsrciados no lM POLO SUL poderá acontecer a qualquer 

momento mediante pedido fcrmól do representante legal cio ente interessado para fins de 

apreciaço e aprovação da Assembléta Geral. 

§ 5° - O pedido de ingresso deverà vir acompanhado da Ie rarfracora dc protocoio de 

mtençóes OU de ei eulcrizaffva epacIfa para a pretensao formulada, bem como de 

pvb4aço na imPrensa ohcaal ou a esta equiparada 

*fljçio j*a 
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CONTRATO U CO$OClO PÜbLCO'OA RAG PULO SJL CiM POLO t 

80  O efe*n/c ingressõ de rovo ente ederaUvo ao CIM POLO SUL dear1der do pagamento 

de cota de ingresso cujo valor e forma de pgarnento serão definidos oot resolução da 

Assembléia GeYl e ainda a comprovação de qe mesmo não possuu dMda para com 

outro consórcio intermun*cipat de que erih pariciado 

§ 7' O ingrea de novo ente federavo tarrbrn oodea ocorrer aravéa de convite formulado 

pe'a crpna Assembléia GeraL depois da neoesna deliberação e aprovaç da meteria por 

rnona abso'uta, 2CeIÉaC tio Convite e do pagwien1c da respec cota de nressc. 

- O ente consrciado exc'uido que vier a requerer noa admissão stØitar-se-* 3 regras 

desta cIusuia, Sendo facultado ao CIM POLO SUL aprovar ou não seu rengreso por 

eaço de sua Assernbléia Gera'.. desde quo acoidado a forma de p amento e dvias 

par ventura exJsentes 

TiTULO - DA CONSTITUIÇÃO. DENOMINAÇÃO. NATUREZA JURDICA. SEDE 

DURAÇÃO. IlPO DE COtJSÓÍCIO. FINALiDADE E OBJETIVOS. 

CLÁUSULA TERCA - DA CONSTrrUIÇÂo E DA NATUREZA JURÍDICA 

O esente contraio de consórcio público será exec4Jtalo através d pessoa jurdca e direto 
rvado da espécie Assoaço CMI, consbtulda para esta bnalidade composta por todos os 

ees da Federaço consorciados, com funarneMo gal no la', do arligo 1 da Lei Federal M 
1 1O'#2OO5 e do Inciso do artigo 44 da Lei Federal n' 10 408102 iCodgo Civi' Brasiteiro) 

CLÁUSULA QUARTA - DA DENOMINAÇÃO, DA SEDE. DA DURAÇÃO E TIPO DE 
CONS4RCIO 

A associação civil euporte do contrato de coisÓrCi público denominar-se-á Consórcio Público 
da Região Pólo Sul - CM POLO SUL, terã sede em Mimoso do Sul (ES) prazo Indeterminado 
de duração e se do tipo ru4unctonaI 

§ - o lOcal, dø seøe do CIM POLO SUL poderá ser atteraøo mediante decisc da AssenibI 

3eal, p.uo voto de 2/3 de seus rT,embros adumplentes com suas obrigaç6es. 

§ 2*A área de atiação CIM POLO SUL corresoonde ao omàIóro das eas territoriais dos 

entes coisorciados 

§ Y - A assinatura do Contrtc de Consõrcio Pibtsco do CJM POLO SUL bem cornos criação 
de cargos a fixação  e a reviso de ienctrnerutos, dependeM de ratificação por lei de no minimo 
por cmqüenla por cento 5O% dos entes subscrEtoes do pratocoJõ de frtençes 

ç_. 
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CONTRATO DE CO RCO iuuCO DA EGÂÃ) POLO SUl CJPO1.C)SIJL 

4 - A criação da assrcação cvEI suporte o CIM POLO SUL dare-à mediante o 

alendbnento da legislaç&o confome disposto rio 1ncso II. do Arliçlo 6 da Le Federal n° 

11 1Oi/2OO5 

CLÁUSULA QUINTA — DA FINALIDADE E OBJETIVOS 

O CIM POLO SUL tem por fwafldade reaÈizaçc aos neressos cornur.s cos entes 

corcarios fli jrflpiernenação de suas rrnWpias oo1itcas ptb(cas 

- Sc ohjevos do CIM POLO SUL atem de vutro que vierem a ser defirdos 

posenormente pela Assembé,a Geral: 

•a gestào sociad de servços pbicos; 

- a presaço de seniç.os, ncIusve de assiaténcia técnica, a execuço de obras e o 

tQrnecmeno de bens á adrnnis%raç direta ou indireta dos entes consorciados. 

Iii - o compartilhamento ou o uso em comum da ns!mrnenLos eequipamentõs. uictusíve de 

estâo, de manuenção, de jnforrnátca, depessoal técnico e deprocedimentos de tdtação ede. 

aarntsso de' pe5soal, 

a produço de ínformaces ou de estudos tecr1sc0s. 

V - a btuço e o funcionamento de esco do governo ou de estabelecimentos oon9neres, 

VI a promoço dc uso racDnaI dos recursos naturais e a proteção do mo-ambente 

VII - o exercido de ur1~es no ssterna de erericiarnento de recursos hdiícos que he tenham 

sido de4egaoas OU atitonzadas 

VlII o apoiQ e o fomento do itercmbio de exper4ncias e e Informeças anlre os entes 

coociados 

a gestãoe a proteço ce patrirrÕnourbanstIco, pasag4stco ou urlstico corn. 

X - o planejamento, a gestão e a administração dos servços e recursos da prevdércia social 

os seviio-es de qualquer dos entes da Federaçao que integram t, COflSrC4o vedado que ÔS r,t.#' 

recurios arrecadedos em um ente federativo sejam utiIzadoe no pagamento e benefícios de 

sogufidos de outro ente, Qe forma a atender o disposto no art 1 nciso V. da Lei no 9.717 de yv 
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CLÁUSULA SÉTIMA. - DOS DEVERES DOS ENTES CONSORCIADOS 

Coristiem devars dos emes coforcados, 

p4w KZGC uI1iria 

- Ii 

CO4TRATO DE cONSÔRCO 1J.5LtCO Dí. R3APQiO U_ - CMPO 3 Lt. 

- o fonecnentó de ásêxa riic. xtersc', Irearnento, 'pes.qsls e senvavtme* 

urbano, rura' e ;grâro; 

XII- as ações e poiftâcas de desenvc&vrnanto wbanof sócoeroii8tnco Iocae regonat. 

XIII o exercJcáo ce c peténces pertencenes aos entes da Fedøraçáo nos termos de 

autorização ou deegaço; 

as çã&e a obcos..os prÏncipn diretnas e normas qUe 

reuarn o Ssena l,nico de Saide-- SUS, 

§ 2° - Os ente consarciacos poderão se consorciar em reaço a todas os objetivos do CM 

POLO SUL ou apenas pata deles, integrando as respectivas Craras Setorats do sou 

irleres5e. 

3 Havendo déclaraço de hdade ou necessa.pbca entÍda peso ente consorciado 

em que o bem u dreto se situe, ica o CIM POiO SUL autorizada a proffiov& 5 

deaprop!iaçães, procader a requisições ou irititi.jr as servidões necesànas á cseçode 

setas oetivos. 

TITULO II- DOS.DIREITOS E DEVERES DOS ENTESCONSCRCtADOS 

CLÁUSULA SEXTA- DOS DIREITOS DS ENTES CONSORCIADOS 

CoisUtum dreitos da ente consordo 

- pacpaí atrvarnsnte das :5ess6S da ASS bII GeraI atrvés dó PrOPOões. d ates e 

deetações tíavs do voto, desde que adirnplente com suas obrigações oaç' as a 

nances, 

dos demais corsorcados e do própr*o GIM POLO SUL o pleno cumpnrnento das 

regras esbp4 das neee contraI di.. consrco ptIico. IQ5 seus estatutos., contratos de 

progrsma e contratos di,. r2tei0, desde que adimp3enlacom suas obrigaçôes operacionais e 

finatos'ras 

operar compensação doe pagamentos realizados a aervido cedido ao CI;M POLO SUI. com  

õijS pera o ente consorciado com as o0rigaç6es previstas no contrato de rateio 

1 



CONTRAIO c SÕc'uPúrUÇ4)IA GaAOPLQSJL C1MPOLOS4 

1 crnpnr com suas ob Ja~es  operacionais e fnanc.eras assumidas com o CIM POLO SUL, 

sob pena de suspensão e posterior exduso na forma øeste contrato de consórco pCiblico; 

- ceder, se iøcessâno se dotp parii GIM POLO SUL n forma deste contrato de 

consÓrco pflco; 

- parhcpar ativmane s sessss da Assemnbta Geral atra'a aa proçxsçôes. debites e 

deibe'açes através do voto, sesnpre que convocados. 

IV - icIuir. em sua lei crçarnentâria ou em crédi adicona. dctàcões stficienes para 

suportar as despesas que.. ros termos do orçamenlo do CM POLO SUL, oevari r assumidas 

pr rne;o de contrato da rateio. contrato do programa e contrato de gestào associaa de serviços 

pcos. conforme for o caso 

V - responder solidaríamente pelas obrigações re!mnanescertes, Oranhldo o d4re*Io o. regresso 

em taGe rios entes benefcados ou dos que deram causa a obrigação, no caso de exnço dg 

CIM POLO SUL, atè qi.e raja decisão que IndiQue os resporis3veis por.cada obngação: 

VI - compartilhar recursos e pessoal para a execução de servtços, programas projetos 

atwøades e ações no âmbrt dc CIM POLO SUL nos termos de contrato de programa 

TITULO III DO REPRESENTANTE LEGAL E DA ORGANIZAÇÃO 

CAPITULO 1-DO REPRESENTANTE LEGAL 

CLÁUSULA OITAVA - DO REPRESENTANTE LEGAL 

O C1M POLO SUL. será remresentado legalmente pelo seu Preslaente, eeto pe'a A.sembléa 

Geral dentre os Chefes dos Poderes Executwos conscados. até a segunda quinzena dc ms 

de novembro para' mandato ce dois anos, podendo o mandato ser prorrogado por decisão d 

Assembleia Geral, 

CAPITULO Ii- DAORGANIZAÇÂO 

CLÀUSULA NONA- DA ORGANIZAÇÃO 

O GIM POLO SUL tera a seguinte organização 

Nivel d* Üreço Superior 

1.1 -Assemblèie Geral; 

2 - Conselho Fial, 

13- Canselno de Administracác: 

Caói,rjdr pt RZO Çørti Gto 



CONTRATO DF CO5OCiÜ PULLICO MEG1O PCfl O SU:L.. CIM 3OO SJL 

iA- Presidénc, 

II N've4 de Ge4rc' e Asessoramento: 

U 1 - Cámaras Setorlais. 

i 2 Drretcria Excc.ti.a 

W Nves de Excuc Progarnatca 

111 3- Departarnento Setoiais. 

Parágrafo Ünko A reoresantaço gréfia da estruttia orgarzaconaI básica do CM POLO 
SUL é a c tarte d Anexo 1 ije çitegra o presente nstrurierto. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ASSEMBLÉIA GERAL 

A Assembia Qer é a r trLa deriberatíva maxíma do CIM POLO SUL, se 

exctusivamente peIo Ct'etes rios Poderes xeou!ivas dos entes consoroladas. 

1° - Canipete Asarnea Geral. 

nstuida 

- examnar e deIberar sobre a aprovaç.áo das contaa referentes ao exerccc anterior at a 

.egunda quinz6na dó março do exercico subseqüenie, 

- ordinaHarnerne uma vez a cada qu*o meses para examinar e ebear sobre 

enes de sua oompetércia e extraord,nariamnle, a qaque; tempo. sempre que con#uceda 

r4 tcwma deste instrumento 

111 - eleger s membros de sua diretoria, do Conselho ce ?dminstraço e Oo Conse'ho 

até segunda quinena o s 'oe rovembro para manciato dedQis ano para inicio r10 primeiro 

&a Útil do exerckio financero sutseqüente e,decidfr sobre a prowogaço do mandato: 

- destituir os rriernbros do Cons&ho d Adrniristreço e do Conselho Fsa1 se necessário: 

V -  deib.rer sobre a suspensão e exclu.sao.de  ente con5oclado 

VI - deliberar sobre aguisço de bens imóveis, aíienação.. arrendamento e 1ocac de bens 

rres e irnôveis do CIM POLO SUL 

Vil - deberar sobre Le.raçes deste instrurrento; 

VIH defíberar sobre o lnWesso cie novos entes o sorcia40s ao GIM POLO SUL e em caso de 

a)foVaçao, será ainda recessarao a ratrhação .a decisão mediante aprovação de le! especifie 

em mrumo 50%.dos entes consorciados; 
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CONTA :E •:NsRCÜ PUBI.ICC DA EC31ÂO PCLO SLí. - CIM POLO SUL 

IX - celiberar sobre o Pro Anual de Atividades e a Peça Orçernentri2 do exercicic seguinte, 

elaborados pelo Conselho de Admnlstriç.o, até o 1nal da segunda quinzena de setembro do 

exe'cw em curso; 

X - aehberar sobre a fixação do vator e de !orma raLeo ertre os entes cas despesas pw o 

exeçccto seguinte, tomanoo por base a Peça 0rç1*merflàaa aprovada ns termos ao Êncrso IX, 

Xl- detibera sobre mudança de sede e cr,aço ce câmara setodel, 

- dekbera sobre cria o e ateraço dos estatutos do CIM POLO SUL, 

Xlii- deliberar sobre a extinØo ao CIM POLO SUL 

XIV - dehberar sobre a criaçâo e forma de remuneração de novos cargos e vagas recessrIos 

ao pleno funcionamento ao CIM POLO SUL, 

XV delborar. em carâtar excepcional., scbre a natr'a relevantes ou ugentes que lhe searn 

dec'inadas pelo Conselho ie Ac1rnnistração 

§ 20_ para as deLiberaçes constantes dos incisos V, IX, Xi, Xli, XIII e XIV é necessárid o voto 

rnsoÓa de 2?3 (dois terços) dos membros do CiM POLO SUL em día com suas obrgaçes 

opereconis e financeiras, em Aesembtéa C3erat extffiofdnna convocada cipeccamente para 

ta íns. senco as domada hípotases deflb&abvas resolvidas por maioria simples dG votos. 

§ 3 - cada ente consorciado pssuir direita a um voto ras deliberações  da ssembtoa Geral, 

ctja eficácía estarà condic1onla a sui adimplênca cperacional e frnanceira 

§ 4 -  A perda do manoao eletivo e causa de exttnço automática da ccodcão de Tnemb(o da 

AspbJéa Caiei, quando avera substitulçâo autoiráca por uern lhe suceder no mandato do 

ente concrcladÕ, 

§ 5 - A Assembléia Gerat ordínaria quadrimestral sara onvQcaaa e pre$idda pelo Presidente 

do CIM POLO.StJL ot. seu substituto teai atraí&s e comunicação que garanta a ciência. de 

cxIos os seus membros quanto ao dia, hora, oca e pauta do ca, respeitado o pcazo minirno de 

sete dias entrea convocação e a data da reurnãõ 

§ & •- A Assembéa Gerei e*tiaordinria serâ convocada e presidida pelo PresIdente do CIPv1 

POLO SUI. ou seu eubsttuto lea1, atravès de conuriscaçào inequlvoca que garanta a cêricia de 

todos os seue membros quanto ao dia hora local e pauta do dia, respeitado o prazo mnkimo de 

04 dias úteis entre a convocação e a data da reunc. 



OO7RA1O C4 OSRCU HLODi. F!cC1ÀO POLO SUL Ctti 3LØS1JL 

§ - A Assembléia Geíai aordinãna também pxiera ser convocada por ur quanto de seu 

membros, quando o Pres4derte do CIM POLO SUL ou seu substituto legal no alenOer no pr.zo 

de 10 (dez) dias a pedido funaatnentao e ac mpannado da pauta do dia de ente consorcIdc 

oeze convocaçao extraordinárta. 

§ - A Assenibléa Gerai exrecrdlnária, cujas cÉrcunsnc4az ecepcor assim exigirem, 

sera presidida pelo Preside rïte cio Cons.tIho Fiscal. 

§ 9 - A Assembléia Geral ,rs ar.se.é em pnmera convocaco com a pesença de 213 dois 

terçoe dos membros do CM POLO SUL e'r da cern suas obrigações operacionais e 

finansiras e em G:egunda e última convocação 30 (trinta) minutos após primeira covocaço 

com a presença d qualcruør número do pon6arcados adimplentor. daterando por maioria 

simples de votos, reavadas as matérias que exigirem maior qusUficada nos termos deite 

instrumento. 

§ 1 - O ente onaorciado que não estiver em cia cern suas obrigações operacionais a 

financãras no.poderà votar e nem ser votado 

CLÁUSULA DECIMA PRJMIRA- DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

O onselrio ce fdniirnstração é constituldo celo Pre dermte e VlcoPreeIdente do CIM POLO 

SUL. e por ouros dois rnem aros escolhidos pela Assembléia Geral e suas 1elbersçies  serão 

executadas pela Presidéna e pela Diretoria xecutva 

i Os rne1ros  dc Con.se*io de Administração serão eoothidos dentre os Chefes dos 

Pocieres Executivosdos entes consorciados. 

§ 2° - O mandato dos nembros do Conseiho de Adrnn;stração ser de 02 (dosi anos 

prorrogàvel por ig.ial .per1o0o mediante reeleição 

§ 3° - A perde cio mandato eletivo é causa de üx4nçao automatca do mandato de membro do 

Conselho deAdmnistraçâo. hpõtese em que asui';r a função aquele que assums a Chefia do 

Podef Eeçutrvo 

§ 4 - Compete ao Conselho de Administração: 

elaborar com o auxilio a Diretoria Emecutiva, o Plano Anual ds AUdades do CM POLO 

SUL para o exercício :5Julflle ate a primeira quinzena cie novemb-ro do ano em 

s&metendoo neste prazo é aprovação da As rnbléia Gera 

ti — etaborr, com o auxftc? da Diretoria Executiva a Peça Orçameü ita co exercícc seguinte/ 

até a surda quinzena de ego do ano em Ours: 

kG4o pe 4ZQ CIta 



cONTRATO DE C IRCIa PUBLICO O EGÂO PÓt.Q SUL - CIM POLOSJt. 

lI - tanejar todas as açes de natur admtrnstraliva do 'ÇIM POLO SUL fisaiizando 

re1na Eecuva na sua execução: 

IV - selecionar e oonlra*ar p555031. na forma deste instrumento bem como os serv;ços de 

assesoria coritbiJ uridca, de geso e outros serviços profissIonais quando necessárIos, 

atraves de peisoa utid,ca. bem corno determinar s respectIvas derHssôes ot 

contratual. 

V - elaborar e propor a AssernbIéa GeraIa1terçes no quadro de pessoal do CM POLO SUL. 

fixando o rúmero, as formas de provimento a padrâo remunoratrio dos empregados, bem com o 

os respect,os reajustes por meio de resolução 

VI or4røter pessoa por tempo detorminaco ar atender n essidaSe teorr'a 1 

excepcional Interesse púbI'c nos termos prevsto nos estatutos: 

- ceiebçar contrato oe gestão ou termo de paroena. 

- eiaborsr os estatutos do CIM POLO SUL com auxilío da Diretoria ExecuLi,a, submetendo 

tai p. csço apr0vaçâ3 da Assembléia GeraL 

IX - requsttr çodécia de seflfldore$ dos eJfl55 consrCtados, atentendo pera a fi*aço do 

vazo de cedència e sobre qua' adrnirstraço tocará o ô.nus da rernuneraçâo do srvidor 

ced;d 

X - propor á Asem bte*a Geral a ateraçâo deste insrtanertto e de seus estatutos; 

Xl -  celebrar oontrao de rateio e ou. conrrato de programa com a adrninistão direta e 1nd3reta 

dos entes consorciados 

XII - c.óbrar corwénos termos de credencamenIo, contratos, e outros insvumentos 

von- 

XUt - Crtar comissões te'nperãnas, com tema e duração  defn*dos: 

XIV - Delegar atribuiçô.s e designar tarefas para os órgãoa de gerência e de exeiço 

XV - deberar sobre outras matnas de natureza aimistrativa do CM POLO SUL no 

atribuida a competônca Auemb1éa Getal e rtao alancadas neste artigo 



CQNTRTÍ€ QSCRClO PÚBLICO DA EGÃOPÕLQStiL -CIM POLO SUL 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CONSELHO FISCAL 

O Co seh) 1SC9I é o orgão fvscekzatôto do consorcio. 'esponsável por exercer o controle da 

aidde. Jagltmidade e eco c'dde d vJdade paInrronll e fir;nceua do CIM POLO 

SUL. rnan,1sstndoiu n fra de *r*çr. 

- O Conselho Fiscal croo por sela iernos, sendo iu5tr0 mernbrs irdtcados pelas 

cvnara setonas, a saber. øos secretários m* ips a doas servidores efetivos, um 

ipesentanta da ociedads cM e.urn contador de um dos entes cOnsorciados do CIM POLO: 

SUL 

§ 20  - A presrdénca ao Co'se1ho Fiscal será função exc'usiva de Secretário murcipal membro 

d Cmar-a Setorial, a qua' &ege todos os integrantes do Conselho Fiscal (Presidente. Vico-

Presdore Secrtno e Stjn- Secretario e Vogais) para mandato de dois anos prorogàve 

gia parodo, 

clÁusul_A DÉCIMA TERCEIRA - DA PRESIDÊNCIA 

A Presidência do CIM POLO SUL é composta peo cargos de preidçnte e vce-presdente. 

§ 1 - Compete ao Presidenre do CIM POLO SUL 

convocar e pesádir as reuniões da Assembléia r.3eral e do Conselho de Adrnnrsraço 

- reprsent.ar administrativa e udoaImante o CM POLO SUL, cabendo ao VtcePrestdene, 

substflul-lo em seus impedmentos. 

movWner*ar em cønjunio com a Díretoria Executyaas contas tancártas e •recurscs do CIM 

POLO SUL, podendo delegar tola ou parcialmente esta competência, 

IV - Dar posse .oè membros do Conse4ho de Administração, do Conselho Eisc e das Criaras 

Setonais. 

V Homo4oar e acudicar as .içs  reaIizaaa eo csõçcio 

VI - expedir resoluções da Assembiéia Geral e do Conselho de Administração para dr força 

norrnatrva às decisôes estabeleadas nesses coiegiados publicando-as na irnorensa ocial ou 

jornal de grande circulação regional quando seus efetos declararem. crtarom alterarerr oi 

supnm.rem dreitoe dó C1M POLO SUL ou de terceWos: 

VII - expedir potarlas para dat torça normativa as dectses rnonocráticas de competência cio 

Presidente cioCIM POLO SUL. pub1cando-as &rnprellsa c?cial ou jõrn& de grande circulaço.. 
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E COP4SÓCiO PÚ&ICO DA REGtQPLO.SUL OM1OO SLL 

egonal quindo eu efeitos decIrarem, aialern. .terarem ou .sijprirnrem áretos.do CIM 

POLO SUL ou de terceiros. 

expsdr certdÓes. de araçes, pa5ar recibos. rcs1er ações hrna~es,  bani corir 

ar a guçI tratarnenlo a Qdo os emas ocurnenEos a serem exp *os ou eebidoe 

eIahvo a matas admi rahvas CIM POLO SUL. 

IX - auttIcar o Ivrø de atas das reunÔes a AsserrtIéia Gerai e do. Conselho de 

Mnrnstraçao; 

§ 2 - O Presid& te do CM POLO SUL nâo trâ deito .a veta nas de1 

pretaço de tontas e outros alo de 5U responsabidade 

açôes referentes. á 

§ 3' Compete ao Vloe-Prei4ente doCIM POLO SUL. 

su.tIilr o repreaerflar o Presidente em todas s ausências e irnpedinntos 

ti— assessorar Pesiderste e ex&r asfunçes qué 1h 'forEm deiegadas 

- assurnr ntennamente a Presidência do CIM POLO SUL no caso de vacância quando esta 

ocorrer rta.segunda metade do mandato, exeçendo-o at seu termo; 

IV - coriocar Assamb4ea Exraordinna em 15 qurnze dias para &eiØo de noc Presidente 

do C1M POLO SUL, no caso de a yacâncàa ocorrár na prirn&re mela*e øo randato, quando o 

eleliP prestdir Cr4O ate fim. do mandato ornaL podendo, e reeletto. ser cond.Uzdp eõ 

manásto segune 

4°  - Por ocasJo do perlõdo &eitoraL havendo necessidade de afasInento, flce,98 ou 

renúncia do presrderite e no sendo posshiel sua substiturço peIo vce-preaJdente a 

M5embéa erl pod&á &tortar que o Coordenadcr de urna da câmaras setonaís. assuma 

nterinamnerte a predéncia do CM POLO SUL, ate qu o retorno ao caço ie pesidente.pelo 

c**fe do poder exectvo no represente ma vio1aço a ei eleitoral. 

JSULJ DÈCIMA QUARTA - DAS CÂMARAS SETORIAIS 

O CíM POLO. SUL ftfjtic possuindo Câmaras Setcrgas subcrdnadas 
Conse*io de AdmInisftaço tie desenv&verio poT.tcas publcas especrfcas da interesse 

entescofisor dos 

§ 1 - O ente corisojado p*rtic,parà da(s) Cmera(s) Setoriat(is). de seu leres através da 

CC um seoratno muncipaI e de um seçv#dor efetivo da mesma swetara municipal, 

ativdides tenham oerhrnca com 08 ojetvcs espeçiflcos d Camara Setorlal escoiNda 
- aq 
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C3JTR.A FO .t cof&soaio PÚBLiCO D PEGtUIO POLO SUl CIM POU) SLL 

2G — a Câmaras Setoriais seíão criadas. alteraa e extritas por resoiuço øa As5enibiéia 

Geral que. dntrB outços req,isitos sugendos pelo Conselho de Adnunisraç& e tribuir 

norn, atrutura. funções escecífcas.. prazõ de duraçâo 

3. As Câmaras Setors cnads sero compostas petos secretânos rn4.cucipe.s o cargo 

quivaienre cia ârea pwiinenle a*uaço da Cara Seto ai e servidores *ivc. ndicdos 

pe'os enss cosorciados. terdo a dretorla formada por O1) Coordenado- e wn (1) sub-

czirdenador eleitos dentre seus rnmbrcis para randato anual, no caso ae tratarse Câmara 

Sekna permanente. 

.4° - Pata flrs de t- nconarnerflo. as atiwiades p4aejadas Delas Câmaras Setoriais 

ncretlzarn-se mediante 'a execuçâo de projetos, pøoyramas e planos de ações, por meia de 

dtocias erèrtcae'e u projetos, criados peJa AuombêIa Geral, mediante propos.çAo do 

Conselho de AdmInstraçâo.  ouvidu as Cárnraa Seorias pertirientes, oom conta corrente e 

ncflço no CtbJPJ distnos. 

§ 5Q - Cada ente que integra o GIM POLO UL foa responãvei, na pessoa de eii secret8rio 

rnunidpal ou cargo equTtvaen'te penencente ár. pertinente, de submeter perocarnerte ao 

conselho de p.ollticas competente. re1atõr4os dos poetos, prorlrna5, atii'ades o ações 

desenvoMclos por rne 

ctÀusut.i DÉCIMA QUINTA- DA DIRETORIA EXECUTiVA 

A Draoria Eeoutiva é composta petos ocupantes dos cargos de diretores e de gerôriia a 

pojeos, cnados'. pela Assembléia GeaI para pe!miUr o pleno funcionamento das aIMdadas. 

oramaspojetos e do CM PQLO:.SUL. estando vinc*iada c1retamente âs càrflafas setarts 

perttnertes 

§ 1'- Compete ,Dtretoria ExecutIva: 

Manter em o/derr tcda a dccumentaçao ad njstratva e inareira do GIM POLO SUL. 

41 Realizar programação os corrprornissos rinanceiros a pagar a receber do CIM POLO 

SUL 

111 — Adotar providências ne sárias aos registros zordábeis dc GIM POLO SUL. 

a 

IV - Movimøntar em conjunto com o Presidevita do CIM POLO SUL ou com quem este de4egar. 

as contas bartcArlu e o 'nvestimenzos do con;orcao. 

v - Partcipar. sem direito a voto, das reiin;ôes da Assembléia geral a do Conselho de 

Administração, e coordenar a iavratira das iaLrn Iivrc próprios., as quais deverão contei o-y1..' 

ír z 
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(:ONTRATQ ÇE OON5Ó.CCJ UCOflARFGÃQ POLO SUL- CM POLO SLt 

reWstrc cronoógtco de todas as reuniões realizadas orr ndaçâo da da. local e hora, pauta, 

rorne e cargo dds presentes e ause -ttes, e. todas as deiberaçies adoadas em cada reuno. 

Ieando-se a termo a e¼,erLtuas consderções e d berações de cada um do paflidpantes 

)ar3 tns de fundar,GMaço de resuções e porar*as .ve.nwernn. decorritas da 

deberaçôes. esrn como para sosw oe r9í6tr0 hisOflOO do CÍM PÓLOSIJL 

VI - receber e expeøir cmertos e correspndêrcas dr,' çprisôrco. zeta ndo e 

respoabilzandc-se peI seu O1roe o(garzsção e argwvo: 

Vil - azar as aivídàdes d retaçôes püblcas do CM POLO SUL, coristuirtdo e0 de 

lgo do consrco com a sIedade civi e os mes de cornunicaço, segundo drtetrizes e 

spervsào cIo Presidente 

Vil propor Plano Anual de Mvi'etin tnstuç4cnal do CPM POLO SUL para o exercicáo seguinte 
ao Consetho de .AdmUiIstraço ató a segunda quinzena de novembro, a m de QUO i.bilizar 

ama dMLgaço as ações de nvIvdas peo •consõrco em prol das comunidades 

bnetciadas; 

IX - pi'oor rnelhoriea nas rtnas administrativas do consõrco ao CnseIho d Mtntnistraço. 

visdo à coritnu redução de stos, urnento da eficiçia cas açes consorctis no 

aLngimento de suas motas e oehvos e ao empro raciona do recursgs dspci 

r O perf1, atribuições, direitos e deveres da Diretorta Execubva serão definidos em etatuto 
.3 se apro.ado pela Assemia Ge.ai: 

cÁuuL DÉCIMA SEXTA — DOS DEPARTAIENTOS SETORIAIS 

Os departamentos setonais exercem as funções de execuçâo programãtica e apoio 
admiistratvo 

- S6o Kibjçósdoa dpart.amantos 5etonas, cie'tre oisras que podrâo vr a ser defrdas 
$fo corrseho de adnstrøo. mediante proposição oas Càmaras Seoriais 

Oferecet apoio adrnnlsltaUvo em .eraJ; 

li ..jtar .setyiços de controie io arnoxarifado; 

Iii - Executar serviços de compras, 

1V - Eecuar serviços de e do patrimôni 

V - Oerecar apoIo na área de :processaniento do dados.: 

- Outras arribuções Segundo C4Q da Assembleia Geral 

çe .rzo 3-t  



II os oans e drOto6 que lhe terem  dcado  por dadespublicas,  privoas  por pacuIeres 
$
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CONTRATO DE GO8O GtO:P8UCODA RGPctO SUL - 'ÇiM OL O SLL 

ctÁusuLA  DÉCIMA $ÉTMA - DO QUADRO DE PESSOAL 

O GIM POLO  SUL possurr o qucro de pessoal constame do Anexo II. suleito ac rerne 

jur4d.co da Conao daçio das Leis do TrabIho (CLT). oniornie preceitu o art 4 rt lX. da 1Sf 

ri * 11107/05, a dovora atorgler as demandas dai cámarzç seicriais. 

§ 1° O quadro de p@ssoaJ o CIM POLO SUL será integrado pela  Diretoria executiva e 

Exec..'çâo Pragrarn2tica tendQ perfil. sTribuçôes, direitos, e deveres defíhídos em estatuto 

§ 2 - Pcr solicitação das Càmaras;Setooes o Conselho de Administra5o poderá cortratar 

pessoa por tempo détennuado para  aencIer a necessdade temporária  de excepcional 

interesse pÚbhco nos seguintes a5o5: 

1- enfrenlar situações decaikde $ce•: 

II- combater surtos epldmicc.... 

Il - aenoer outras stuações de emergência que vierem aocorer 

IV  -  atender Situaçôes, prpetos. programas, atMdádBs é aôes.de reiàvárfle inleresse p&btico 

aprovados pela Assemb4&ia Geral; 

V - oreerichr emprego vago na naço do coneõrcio. ate o seu provimento efevo por meio de 

elcço publica, rIpÕtese em que os contratados temporar,ainente exerceràc as tun6es do 

emprego egc e percebeao a rem*meraço para ele pIa. 

- Meckants proposiço dp Cose4hodeAdmiristraçâo ouvida a cAmara seorial e1mente, 

e decisão da  Assembléia Geral poderão ser  crados novos  empregos evagas de acordo corri as 

neessOades d OJM POLO SUL 

§ 4V - Os valores d*s  dwersos pares rornuncrataros do guadro de pessoal do CIM POLO 

SUL serão ftxados e reajustamos rnedarite reso$uç.o da AssembIia Geral 

TTULO IV- 00 PATRIMÔNIO E DOS RECURSOS FINANCEIROS 

CLÁUSULA DC1MA OITAVA- DO PATRIMÕNIO 

Constituem patrimônio do CIM POLO SUL 

• os bens e dfraios qi.* v*r a dqutr%r a qualguer Utulo, 



CONtRATO COP4SÓRCtÓ Í'u&ICO OA +tGO POLO LJi - CJ!1 'POLO L 

CLÂUSULA DÉCIMA NONA - DOS RECURSOS FINANCEIROS 

Conshuem recursos fina nce4r05 do CIM POLO SUL. aqueles definidos no eu estatuto 

TITULO V - DA GESTÃO ASSOC1ADA 

CLÁUSULA VIGESIMA - DA AUTORIZAÇÃO PARAGESTÃO ASSOCIADA 

Os ertes consorcanos. ao  rÃficarem o protoco'o ce ntenções e $imaefn o presente 

nstrurento autorizam o CIM POLO SUL reaízar a gestão associada de quaque servtço 

pbiico remuneraco. ou no oelo tsuário, desde qua a ria 9e5tã0 seja previamente 

aprovada pela As embléia Geral por ocasião da criação cia Câmara Setorial 

Psrgrafo único - A aitonzaço para gestão assocÊacia de se ços púbicos aprovada em 

Assw,b;a Geral devera coter os egulnts requisitos 

1 - as competências cujo exercxo se transfetiu ao coris&oa. 

11 - os serviços públicos objeto da gestão associada e a irea ern que serão prestados 

III - a auiorizaçao para licitar ou ouorgar concessào, rrniS$IQ Ou uioriaçãc d prestação de 

ser'çcs. 

IV - as ondíç.6es a que deve obedecer o contreo e programa, no 0850 de a gestão associadi 

epr,ef  tambèni a ptetação øe a viços por ôrgão ou entidade e um dos entes da Federação 

CO!Sotados: 

V — Ge aüénoaiécntcos para cicuo de valor das tarifas e de outros preços úb4cos. ben como 

para seu reajtó ou revisão 

CLÀUSULA VGSIMA PRIMEIRA — DO CONTRATO DE PROGRAMA 

Deero ser constrtiida e reguladas por contrato de programa, como rondção ae sua validade, 

as ob-igações contraklas por ectes consor'ados; inclusive enbdades de sua admintstraçâo 

indreta, que tenham por oeto a prestação de serviços ocr meio de gestio a.ssocada ou a 

trarsfer&ica total ou parcial de encargos, serviços, pessoal ou de bens necessânos á ' 

continuidade dos serços transfeidos ao CIM POLO SUL 

/4. 

Parágrafo úrtco O contrato de prograria podera atonzar o consorcio a emitir documentos de 

cobrança e a exercer aflvidades de arrecadação de tartas e outros preços pikcos pelos 

serviços piibflcos prestados pelo pôpíio ccnsio ot eJcs entes c rado)Ç* 

4 
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CONTR.AT( t)E CW(J 30 PJLiCO DA IPOL3 SUL - CIM PO SIL 

TiTULO VI- DA RETIRADA, EXCLUSÀO ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO 

CLÁUSULA VtGtSIMA SEGUNDA - OA RETiRADA 

A iiraa do ertr orcdo øc CIM POLO SUL pnr .o aio fori do s.0 

reprlarte legal na Asscmbta Ceia!, nos termos dese contrem de corsGrco pbIlco, S 

afnda, aa aprovaçAo de lei especWca {o ente retranle 

Parágrafo Cnico - A ettraaa ão peudicará as obrigações já constituldas entre o coisorciado 

que se retira e ó consórcio pibhco e/au os dema' enesconsorciaaos. 

CLÀUSULA VJGÈSIMA TERCEIRA- DA EXCLUSÃO 

A excfuo de ente consorciado õ é admisivcl rivenoo justa cau. 

§ - Além das que sejam reconhecidas cm procedimento ospocífico, é justa causa para in 

e excso do CIM POLO SUL 

- a não molusk> em jéi orçamentána OU em créditos achcionais; pek tente consorciado, de 

dotaçãessufic*entes para supoilai a despesas que, nos termos do ofçarnento do corIsçcIo 

pcsobco prevê-se deva ni ser  assumídas por rnio de contro de rateio; 

ii - a fatia de repasse parcai ou total, por prazo superr a 90 aias dos va$ores referentes ao 

cor'trao de rale io 

III - sssçnço, sem autoraço dos demais consorciados, em protocolo de intençes para 

consfltção de outro consórcio corri final idades, a juízo da maore da assembléia gerar iguais 

assemell'adas ou ltCompat4ves com as do CIM POLÓ SUL 

§ 2 - A exctuso presta r 1 deste artigo somente ocorrerá após prévia suspensão por 60 

dras periodo em q.ie o ente conscrcado poderá se eabitar. 

§ 3 - Eventuas dMos pendent*s de ente corisorcado excluido e no pagos no orazo 08 3 0 

dias a conta da data de exdião serao objeto de açao de execuo aue ta por titulo 

e*ajudkI o contrato de rateio Ou outro que hou sido dcumpido. 

§ 4 - A exciusão de ente consordado exige rDcesso adrnirtstrath1ro onde Ueseja assegurado 

o dteito á amp'a defesa e ao corradilõrio, 

CLÁUSULA V1GÉSIWA QUARTA DA EXTINÇÃO 

A extinço do CIM POLO SUL dependerá d instrumento aprovado pela AsserriblMa Gera 

rati&ado mediante lei pot todos os eres conscrcados 

3,, 
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CONTRATO DF COSOOO PULICQ DA REC3ak) P3L. SUL (.1 r POLO SUL 

- Em côw de extnÇo. 

- os bens, dWeios, erbcaos e obngaçôes decorrentes d gesto associada de serilços 

púbticos cu*t5sds por tarifas ou outra espôcie de preço cxibhco .ero atribuidos aos ttul8feS 

dos respectivos serviços, 

li - a1 que FI csao que indique os re5)orps*veis por cada ObraÇo. os entes 

conso-ciados responderâo solidaranierite pelas obnaçcs remanescentes, garartídc o direito 

de regresso em facGdQs entes beflefidados ou dos que deram causa Qbrí9aÇâO 

§ 2 - Com a extnço, o oessoal cedido ao CIM POLO SUL rrr aos se ãros de 

origem o os empregados púbøcos terflo automatcarnerle rescindidos os seus contratos de 

trabalho com o CIM POLO SUL 

TTLJLOVlI—DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÕRIAS 

CLÁUSLLA VIGÉSIMA QUINTA—DA ORDEM DOS TRA4LHOS 

A ordem do d dos trobahos das reunães dos conselhos e das cãrnara técnicas. constará de 

l-Abeflura, 

ii - Lettura e apoaç4o de ta da Itima rQ.ufliO reahiada. 

- Coa unÀca~e da prescIênda e de seus membros: 

N - LeiLur2 evotaçâo a ordem do da; 

V - Encerra rnerlto:. 

§ 1 - Na ordrn do dia, serão pnmeirarneritr di5çutdos e .otados os pareoeres elaborados 
petos membros re,torsse ou pelo Conselho Fiscal 

§ 20 A t000 o tempo que uger necessário, o Presierne ou o coordenaoor poderá solicitar a 
qualquer mem)ço do respectivo Conselho ou cnara setonal, esclarecimentos scre a assunto 
incluido na ordem do dia. 

§ 3° - As reunies dos Conselhos e das câmaras setonais tero ouraçâo máxima de 03 (trS) 
horas, findas as quais. serão encerradas, convocando-se quiritas bastarem para o 
encerramento da pauta 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA DAS DELIBERAÇÕES 

As delierções dos Conselhos e das Câmaras Setor-ais lomddas pela rnaionq dos seis 

membros. revestfr-se--o er torma de: 

Á r 



CONTRATÔ DE OCN&RCQ PÚUCC A REG.IÁO POLO SUL CÍM ÏÜLO StiL 

- Resução, quando se tfatar de mataria de cornpeténca GtM POLO. SUL 

Ii - Recomeideçâa quando se Iratar de me(éria de tortpetênca de en nào *negrante deste 

ot. ainda, da repossbiIdde do outrae oranzaçóos públicas ou pnvadas 

Pai-àgrafo UfliC - As Raso çbos e Racarnondaç6es wào datadas e numeradas øísntamente, 

cabendo ao presidente ou coordenador do conselho ou cãmaa setonal pertinente revisá'as. 

ordenMas e index-as para eLaboraçào de coIetneas 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÊTIMA - DA PUBLICAÇÃO DOS ATOS 

1 O CIM POLO SUL, •coedeoenoo ao prtricpio da pubiCade, publicará em jornal de circuIao 

regional as decisões q diçarn respeito a ercelros e as de natureza orçamentái, financeira ou 

conratuaI, incusiva as que çi9arn fespetcj á admísão de oe,soa bom corno permitirá que 

qualquer do povo tenha acesso a suas reuniões e aos documentos que produzir sa'vo. rios 

ternos cia le. os considerados sigilosos por prévia e motivada deciso 

Parágrafo único - O CIM POLO SUL possuirá sitio na rede munda de computadores - Internet 

- onde também dera pubcdade dos atos mencionados no caput deste item. 

CLÁUSULA VICÉSIMA OITAVA .- DA GESTÃO CONTÁBIL, ORÇAMENTARIA E 

FINANCEIRA 

O CIM POLO SUL adotará sistema de oontabi[idade púbtica e observará, no que ccuhr, 

egtsiaãp pertinente administração pública, tnclusrve no tocante á Lei de .Lic$açes e Lei de 

Responbiiidade Frs.cal {Le Fi» iØjiø, pmandó pelo devido planejamento de suas 

ats 

ParraJo único - A transformação para Consórcio públioo na form.o da Lei Fed. N0  11.107/2005 

e do Decreto Fed N 6:01 7t2007. produzirá seus efeUos contbe ruiance•4rcs a pwlir de 10 

de janevo de 2008 

CLUSULA VIGÉSMA NONA DA CRIAÇÃO, FUSÃO, INCORPORAÇÃO OU 

DESMEMBRAMENTO DE ENTECÕNSORCIADO 

Nas poteses oe criao. !usãc. incorporaào ou desmembramento que atinjam entes 

coisorciados ou subsorilores protocolo de intei~es. os novos ontes da Federaco serão 

automaticamente tidas como oonsorcedos ou subscr40res 

wAdo o HZO sri.ei Gstao 



1Mcso do Su, ce cezembro de 2OO7 

CON1RATO c CONSÓRCIO 'ÚBUCO DA REGLD POW.•SUL -CIM P00 SUL 

cLÃUSULA:TRtGÉSMA - DO PODER DISCIPLINAR E REGULAMENTAR 

O estatuto de pessoal d4scpürtat o eerc4c;o do poder dtscpflr1ar e reguiare-tr oo quidro de 

pessoal do CIM POLO SUL 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - DO PLANO DE CARGOS E SALARIOS 

Reso4uço da Assembleia Geral, mediante propoiço do Coiselho de Mmnstraço sobre 

plano de cargos e satáros dscipIinará deaIadamente as atrlbuiçôes anUistitivá 

hrguia, avaIaço de cênc.ia lotação jornada de trtgIho 40s caigos do quadra de 

pesso do GIM POLO SUL 

ClÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNOA-. DO DIREITO DE EXiGIR CUMPRIMENTO 

Quando adim plante com suas obngaçõcs, qualquer ente e pane gËtima para exir 

o pno cumprimento as cláusulas pre'sta nc contrato de consõrcio púco 

CLAUSULA TRIGÈSIMA TERCEIRA DOS CRJTÉR!OS PARA REPRESENTAÇÃO DOS 
ENTES CONSORCIADOS 

Os critérios pare autorizar o CIM POLO SUL epresentar os ets co orc4aclOs em assuntos 

de ínteesse comtim Deranie outras esferas de governo serão tabeleç4os por esoIuão da 

AembIia Geral 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA - DA TRANSFORMAC.ÃO PARA ASSOCIAÇÃO PÚBLICA 

Os entes onsor lados reurdos em Assembí&a Geral poderio d&ibera pela transformação da 

pessoa jurldicade suporte deste oontrato de consórcio, de associação cxvi para assocIação 

públIca na forma do inciso IV do artgo 41 cia Lei n 1O406/2OO2, com status de autaiquia 

terfederatiarteg rente da .adrnnstração ndirata dos entes consorciados, desde que ratificado 

por poro mnIrro 50% dos er'tes corisorcados. 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA - DO FORO 

Para drimir eiertuais contrové:sas aete Contraio de Consórcio Público. fica ele.-to o fora da 

de Mftroso do Sul - ES 

rt 

.- W'J .JX4 .  
NUNIdPIO DE P1ACA MUNiCÍPiO DE A1O VIVACQUA 

DATA DE ASSINATURA i  12J  2OO DATA DE ASSINATURA1 I 200A 

LEI RATIFICADORA N°  3 1  120O. LEI RATIFICADORA N°P&(  1 200 



UNICIPIO DE BOM JESUS DO NORTE 

DATA DE ASSINATURA 2 i1.i  2OO 

LCI RATWICADORA N° /200 
i#C 1iV2 

_________ Ji,tjU I 

MUNICIPIO CASTEI 

£ATADEASSiNATURA Idi  2OO 

LEI RATW*CADORA ND 1 200j 

E PRESDENTE KENNEDY 

DATA DE ASSINATURA 4212oo  
.1 -, 

LEiRA11flCADCRAN t59  !2007 

tt ElRO DE O DE PUJOUI 

COFTRATO DE cM 10 POi3LiCQ DA REGIÀC POOS&I C:1M4QW SUL 

- 

MUNICPIO :DE.MIpJ DO SUL 

___ DATA 0€ ASSJNATURA_1  4c1  200Í 

LEI RATIFICAQORA ND 46'S  2D0::. 

3 4 

MUNICP1O DE S JOSÉ 00 CALÇADO 

DATA DE ASSINATURA  j 

LEI RATIFICADORA N  i 2001. 

1 200, 

/200 

Ml 

DAT 

LEI FCA4OkA 

ITAPEMIRI M 
1 

DATA DE ASSINATURA L1 irLi 200_ 

LEI RATIFICADORA N 691  / zooL 

MU.NICP!O Df JER • ' O MONTEIRO 
.4 

DATA DE ASSINATURA  . tL  ooj 

LEI RATWICÁDORA N* 1 20Q  

DAAIDEASSINATLJRA 1. I2O0 

LEI RATFCADORA N° /2CO 

-- Jíi Wi o- 
Mt1CIPIO DE RIO VO DO SUL 

DATA DE ASSiNATURA  2 14;2oc4 

LEI RATIFICADORA N'  i I200L 

MUNK!Õ DE VARGEM ALTA 

DATA DE ASSINATURA i4 !20 

LEI RAT1FICADORA N 15  í2OO,. 

ie R70 Cn 
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O SUL QUÀDIO DE PF%SOA.L DO CIMPOI 

01 4O 

e 

Tipo de 
carpo 

Cargo 
Confiança 
(CC, $rL 499 

Emprego 
Público (EP) 

A 

Padrao Salà no 
Remuneratóno 

R$2.00QQ 

R$ 380I00 

Fatp4 )Cosuvti 
WiW 1r;aOffIbr 

tNEXO II 

Cirgos 1 Vagas 

Oireto 
Eecutiv da 
Ãre de 

aúcte  
AUxiliar 
Adrnrsb'atvo 

Auxiar de 
Serviços 
Gerais 

Emprego 
Púb'ico (EP) 

Carga 
Horár,a 

02 40h 

cli C 401i 
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1° TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE CONSÓRCIO PÚBLICO DA 
REGIÃO POLO SUL - CIM POLO SUL 

Peo presente instrumento os munic:Ípios consorciados, representados 

pos Prefeitos, em reunI&s øa Assemb4eIa Geral, defibereram por 

promover alterações no Contrato de Consórcio Piibi.lco da Reo Polo Sul 

UM POLO SUL, es quais foram ratiflcaøas pelas teis muncipats, 
dlflCd, autorizaram o presidente dege consórcio público a assinar 

soIdmente o presente instrumento denominado L° Termo Aditivo ao 

Contrato de Consórcio Público da Regido Polo Sul — CIM POLO 

SUL/ES,, o qual se regerà pelas suas dausulas e condições, e ainda4  

pelas ciisposlçóes conUdas na Lei Federal n° 11d07, de 06 de abris de 
2005, e no Decreto Federal n° 6,017, de 17 de janeiro de 2007. 

CLÁUSULA PRIMEIRA Fica retirado do quadro de entes consorciados 
do CM POLO SUL o municipo je Rio Novo do Sul, conforme Lei 
n0  331/2008 do munidpio de Rio Novo do SuLt 

CLÁUSULA SEGUNDA - Fica inctudo no quadra de entes consorciados 

do IM POLO SUL o município de Guaçui, conforme Lei Muntdpal de 

Ingresso de Guaçu n°3.279/2013 2  

te1ird s d d entes ÇÇflS0CMøO1, Vfl ao ao em 
C9112/2004i 

'A4rUD40 O ;nQte.% COS mncpIa v e;'e coca cnes convit de 
MflbIea Ger& e 241fl3/20L4. cada s14e es £pl.cã Le ,° /2014; **lllo Viwcq*u 
Li n' L070/l014 Bo' 1a do P4orte L r 019/2014. Cto.Iro o ItapsmIri t *034flO14 
Cito Ui fl L4ø/?01: 3.Mm Mqntu1ro Ld y' 3flQL4; Nlmnoo do uI n 2.171/2014; 
MuqU LI r O9?/~31'. .iId*nlq •ønp ø l,l2/204 Sio 3D1* Calcado Li 

1 $81/20*4, Vsrp.m *ta Lcl 1073/20*4 0 IsigWo de AIj#c no l!4CUv0 .çOei pori %Ø 
nO £o ts'uõdo do qu.4Jo de i0a coclado. 
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MQMcipIoJ do trguo aNcçpaQ vsomIo 
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CLÁUSULA TERCEIRA - Ficam alteradas as Cláusulas tercera e qurt 

do Contrato de onsôrclo .Púbhco, os quais passam viger com a 

se.uinte redaço:3  

CLÁUSULA TERCEIRA - DA CONSTITUIÇÃO E DA 
NATUREZA JURIDICA 

O pr±sente contrato de consórcto público será executado 

através de pessoa juridica de direito público da espécie 

Asociaço Pbl1ca, consttuida para esta finaIdade 

compta por todos oserítes da Federaçc consorciados, com 

fundamento leQal no § l. do arttgo 1O da Lei Federal 
O 11.107/2005 e do fnciso IV do artigo 41 da Lei Federal 

n° 10.405/02 (Códlyo CMI Brasileiro). 

CLÁUSULA QUARTA - DA DENOMINAÇÃO, DA SEDE, DA 
DURAÇÃO E TIPO DE CONSÓRCIO 

A assodaço ubUca sup'orte do cortrato de consõrdo pib(ico 

denoçninar-se Consórcio Público da ReQio Polo Sul - 
CIP4 POLO SUL, terá sede em Mimoso do Sul (ES), prazo 

lndetermênd de duraço e será do tipo multifuncionaL 

§ 10 - o local dõ sede do IM POLO SUL poderá ser alterado 

mediante declso da Assembleia GeraL pelo 'oto de 2/3 de 
seus membros adimplentes com sas obrigações. 

7 
CIi.iiitt4 terflkI e q.r* fJt pOr &i AatlIea Gmsat roallz4idd m 3Q!03120u. çl?çM 

peoa Uh1iSI ipI Ap.ac 1 ri b41/21112, M41$o Vfrcqa L4* iø 93?2O1I. ibm *ii, do .P4orW LÃ 
° OO6J2ø2: Cco&ro @o fl.pomklrn tr n' *1v97f~Dj2 C*M.kt Lei n O77f2O1I s,ømø 

lsMIrO V/O&1. Moso do S'il Li t 1I2O. 4iqd 1.ol ' 4W?O1 Proa4dsri*s 
K.fl,imdy EiJ n IO*/O21. S$o 3sè dO Co4çido Lø I7O*J2Oa Vargsm Alta LeJ 9)3n011. 
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c9NSÓRCIo 6 tnca da Qe,Go v» ode 

PUBLICO 

§ 2 - A &ea de atuaço do CIM POLO SUL corresponde ao 

somatôno das áreas territoriais dos entes rsorciados, 

§ 3C 
- A assinatura do Coatrato e Consórcio Público do CIM 

POLO SUL, bem como a criação de cargos. a fixação e a 
reviso de vencimentos, depencIer da ratificaço por Je de 
no mínimo por cinquenta por cento (50%) dos entes 
subscritores do protocolo de ntençeS 

§ 40 
- A crIaço da assoctaço pública suporte do CIM POLO 

SUL. darse rnedlane o atendimento do disposto no lndso 

1, do Artigo 6° da Lei Federal n0  11.107/ZOOS. 

CLÁUSULA QUARTA: rica cilada a Câmara Setorlal de Compras 

Compartilhadas e os seguintes cargos de Diretor Executivo da Área de 

Compras Compartihadas cargo de conflança padro A e o de Assistente 

AdminIstrativo da Área de Compras Compartilhadas, empregado CLT 

padreo B 4  

CLÁUSULA QUINTA - Fica alterado o Anexo II do Contrato de Consárco 

Público da Regiào Polo Sul CIM POLO SUL, o qual passa e víger com a 

seguinte redaçao: 

ANEXO II- QUADRO DE PESSOAL 00 CONTRATO DE CONSÓRcIO 

P(JRUCO DO CIM POLO SUL 

4 1iç1uia a Cmar, 5tç, Conigra Cornpí1Irsbdes peo A er'b5ei ieà em 

A'ueu 11 A?trxlc wr drc-ie Aon!ei G 'eahz2a cm t 5/1 ~/2)09 rt!i c-  SuI1f$ 

qi; Apiscá n 0O9f?00, £tilo Vh,acqua % n 88U20U; Som J*u• do liort. øt '° 025'2010; 
Cchoir de Itp.rnl'1m st Q44/7OlO Caitsla t. ° 2.93l/Q10 1.rônimo Montilro Les 
n 1359/OQ Mimoso do Sul L! n0  11144/210. MuqLt1 tri rs° 43fl0!0 Pi..kZsfl• K.rrn.dy tr 
n0  92I2OO; Sio Jos* do CçaøQ sÀi » 19(ZO1ø, Vargem Afta t,o n° 20I0. &o Li Wo 

dC5$IeI da AuCmIiIS4 Geras rQpi2ai4ls im 4/O3fOtO asci4 p*ia neu11is 1,*: ApI1aC4 Lai n 
9}flO14 M1Io V1vaaa Lt4 1O?Úp0*4. Sem 10S415 do Hots %4 n° O*W2o4; Cothøofro dc 

Itaperidrim to' ° OM,20i4; Csst.Io 4,q  n0  ).4W2OI4: 3aeõnlino Pj6rst.10 



Caiõõs Õarga 
torri a 

L)reto ccuwo da 
Área cie Satde 01 40rt 

CONSÓRCIO 
PÚBJICO 

40i 

40h 

Tipo de Padilo  -r sálo 
cargo RemuneratõfiøJ 

Cafode 
Ctança A 
CC. an 499 

daCL 

R$4S82,3 

RS 2 062, 14 

2.OL2.14 

.s nicipo o i4 capiba 'qndo 
Õ c(icMcs, a W114Of'7P WVtk' 

T Ca1Vode 
Co 

(CC. art 499 

Car90 de 
Cçnhaaça 

(CC, L499 
da CLT)  

Erriprego 
40h c0LT 

Empregck 
Adutrs1r ø 02 ilQh CLT 

CotT1partlnadas 

CLÁUSULA SEXIA Permanecem em vigor as demais ciusu1as e 

cordiçôes não etadas pelo presenle Instrumento 

Mimoso do Sul (ES), 27 de julho d 2016. 

CARLÕSó' TO CATEGUONE DIAS 

PkESIDENTE DCIM POLO SUL 

i553J2O4 P4n1oo d* Sit rv' 2iIO]k $iaqu tc ø O59G/Q&4; Pr..$dem. I(nsdy UD 
12712'iii, 54* Jøsé dq Calçado i 68t/*I4 VarQ.m AIts Lup riO 1O73/204. 

- 4na pct.» 't r A, UQõ 'u 'U4 3OjOiPO L 
G1/eQ1 c 

DIteor Executívó tia 
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ATA N° 02/2013 ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA E CÂMARA SETORIAL 

DE SAÚDE DO CONSÓRCIO PÚBLICO DA REGIÃO POLO SUL - CIM POLO SUL 

Aos vinte e oito (28) dias do mês de Maio do ano de dois mil e treze no horário das oito 

horas e trinta minutos, em primeira convocação, no Gabinete do Prefeito de Cachoeiro de 

Itapemirim no Estado do Espírito Santo, realizou-se a reunião Extraordinária da 

Assembleia Geral em conjunto com a Cámara Setorial de Saúde do CIM POLO SUL/ES. 

estando presentes os prefeitos e secretários dos municípios consorciados e demais 

convidados, os quais assinaram a lista de presença, tendo a reunião o objetivo de 

deliberação sobre os assuntos constantes da ordem do dia. O presidente do consórcio. o 

Sr Carlos Roberto Casteglione Dias, procedeu à abertura da reunião agradecendo a 

presença de todos Em seguida foi lida e aprovada a ordem dia, sem a inclusão de outros 

assuntos Passou então para a votação e deliberação dos assuntos constantes da Ordem 

do Dia, tendo sido prestados os devidos esclarecimentos durante o processo de 

discussão, e tomadas às seguintes deliberações: Item 01 — Prestação de Contas 

Gerencial dos meses de Janeiro a Abril de 2013 (Despesas Administrativas de 

Serviços de Saúde. Foi apresentada a prestação de contas gerencial das atividades do 

Cim Polo Sul referente ao período de janeíro/2013 a abril /2013, demonstrando o volume 

de serviços adquiridos pelos municípios consorciados, valores repassados. valores gastos. 

saldo existente, situação financeira dos municípios junto ao consórcio, bem como as 

demais providências adotadas pela gestão do consórcio. Após os devidos esclarecimentos 

os relatórios apresentados foram aprovados por todos os presentes. Item 02 - Solicitação 

do Município de Guaçui para ingressar no Consórcio Público da Região Pólo Sul: 

Após apreciação do ofício n°296/13 da Prefeitura municipal de Guaçuí encaminhado ao 

presidente do consórcio solicitando o ingresso como município consorciado, foi aprovado 

por unanimidade inclusão do município solicitante, e, assim, solicitar à assessoria que 

providencie todas as medidas legais para concretizar tal solicitação, encaminhando a 

minuta de projeto de lei para o referido município. Foi solicitado pelo presidente do 

consórcio e, aprovado por todos os presentes que o Consórcio CIM POLO SUL envie 

convite á participação como entes consorciados aos municípios de: Alegre; Divino São 

Lourenço, Dores do rio Preto e Muniz Freire Público, e que a a Assessoria, na pessoa do 

Dr. Mauro Estevam. providencie a elaboração do convite e dos documentos necessários 

ao ingresso destes municípios no quadro de entes consorciados do ClM POLO SUL, com 

dispensa do pagamento da cota de ingresso, sendo tal proposição aprovada por 

unanimidade, haja vista projetos da SESA/ES para o sul '10 ES e o fortalecimen(oda 



articulação institucional da região com ingresso de mais cinco municípios no CIM POLO 

SUL. Item 03 - Relatório de Celebração do Contrato de Rateio 2013: Sobre o relatório 

do Contrato de rateio 2013, o presidente solicitou que aqueles que ainda não 

providenciaram o mesmo devem ficar atentos e, todas as informações devem ser enviadas 

ao Consórcio, solicitando atenção em relação à Cláusula quarta do Contrato do contrato 

de rateio em relação às rubricas que devem constar os elementos de despesa, conforme 

informação nos ofícios encaminhados a todos os municípios consorciados, sendo os 

mesmos sendo entregues na referida reunião, e, aqueles municípios que ainda não 

celebraram o contrato de rateio devem encaminhar ao CIM POLO SUL o numero do 

processo em andamento, sendo tais propostas aprovadas por todos os presentes. Item 04 

- Situação dos Credenciamentos 2013: Foi proposto e aprovado por unanimidade que a 

tabela com os valores constantes na tabela unificada irão permanecer sem nenhum 

reajuste neste período, e ainda, que os secretários de saúde trabalhem em parceria na 

aquisição de certos de procedimentos de saúde por meio do consórcio, reforçando que "o 

ponto de partida é o SUS" que os procedimentos comprados pelo Consórcio devem seguir 

a política da saúde pública, obedecendo a princípios e parâmetros discutidos a nível 

estadual e nacional, estabelecendo regras para todos os municipios consorciados na 

compra de certos procedimentos. Item 05 - Relatório referente ao processo de adesão 

a ata de registro de preço do Cim Noroeste para contratação de Software: Foi 

relatada a necessidade de modernização da gestão do consórcio e que o Cím Polo Sul 

cumprindo deliberação da Assembléia Geral, a diretoria adotou as providências para a 

Carona a Ata de Registro de Preços da Concorrência Pública realizada pelo Consórcio 

Cim Noroeste/ES, e recebeu resposta positiva tanto do Cim Noroeste e também do 

prestador de serviço vencedor do certame realizado, e ainda, que cópia de todo o 

procedimento licitatorio já foi recebido pelo Cim Polo Sul e foi encaminhado a procuradoria 

do município do presidente do Cim Polo Sul obtendo um parecer jurídico favorável a 

adesão a ata de registro de preços, e. sendo assim, já foi publicada a adesão e a 

celebração do contrato na forma aprovada pela Assembléia Geral, sendo o presente 

relatório aprovado por unanimidade, bem como foram ratificadas as decisões anteriores no 

tocante ao assunto em questão. Item 06 - Proposta de parceria em discussão do 

governo do Estado do ES: o presidente solicitou os secretários (as) de saúde que 

participaram da reunião o relatório dos assuntos e, ficou deliberado por unanimidade que 

este assunto seria discutido na proxima reunião, após maiores esclarecimentos. Item 07-

Outros Assuntos: 07.1 - Foram discutidos os assuntos sobre o recurso MAC e 

recurso próprio, possibilidade de Comprar procedimentos com recurso MAe 



faturar via tabela SUS, ficando decidido por unanimidade que na próxima reunião 

solicitar ao Dr. Mauro a proceder os esclarecimentos referentes ao tema em questão. 

07.2 — Foi solicitado pelo presidente do Consórcio um estudo sobre implantação de 

uma comissão de licitação para compras compartilhadas, e, considerando economia 

a ser gerada com a retirada do retrabalho de cada ente consorciado, bem como com 

a formação com escala necessária a atrair a concorrência e a participação dos 

certames, foi a proposta aprovada por unanimidade, devendo a diretoria adotar as 

providências para encaminhar a Assembleia Geral as etapas e providências que 

devem ser adotadas para que seja efetivamente implantado os serviços de compras 

compartilhadas por meio do consórcio. 07.3- A presidência do consórcio ressaltou 

aos prefeitos e secretários de saúde a importância da participação nas reuniões do 

Consórcio, visando sempre a busca do fortalecimento regional das ações de saúde, 

sendo fundamental a participação de todos os municípios para obtenção de 

decisões e soluções que atendam de forma coletiva a todos os entes consorciados, 

considerando as inúmeras demandas e dificuldades existentes, sendo aprovado por 

unanimidade que cada município se empenhe para não faltar as reuniões do CIM 

POLO SUL. 07.4 — Foi discutido e aprovado por unanimidade convidar os gestores 

da SESA/ES para prestar maiores esclarecimentos sobre a proposta de implantação 

do Transporte sanitário e do Núcleo de especialidades. ltem 08 — Agendamento da 

próxima reunião: Foi proposto e aprovado que a próxima reunião da Assembleia Geral 

seja realizada no dia 10/07/2013, no Municipio de Castelo às l0hs. Não havendo mais 

assuntos a tratar, o presidente do consórcio, declarou encerrada a reunião às 12 horas e 

30min, e eu, Katiuscia Scarpini Pavão, diretora executiva do GIM POLO SUL/ES lavrei a 

4	 presente ata que após lida e aprovada vai assinada por mim e pelo esidente, tendo os 

demais presentes assinados a lista de presença. 

Katiúscia Scarpini Pavão — Dir. Executiva. 

Carlos Roberto Casteglione Dias — Presidente: 

doC!&jp0 
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Câmara Municipal 
de Mimoso do Sul - ES 
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ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 

MENSAGEM AO PROJETO DE LEI N°»D4/2O17 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, 

Sua Exa.  SEBASTIÃO RENATO CABRAL 

Através do presente projeto de Lei submetemos a apreciação 

dos nobres Edis o projeto de lei que versa sobre a ratificação do ingresso do Município 

de Divino São Lourenço na qualidade de município consorciado, conforme deliberação 

unânime da Assembleia Geral do Consórcio Público da Região Polo Sul - CIM POLO 

SUL realizada em 28/05/2013, e ainda, devido ao atendimento, pelo municipio acima 

referido, das exigências contidas no Contrato de Consórcio Público firmado e 

legislação pertinente aos consórcios públicos. 

Tal deliberação resulta em consequente alteração do 

Contrato de Consórcio Público firmado pelos municípios que integram o CIM Polo Sul, 

tendo em vista que a composição do consórcio é modificada elevando sua abrangência 

de atuação ao novo município consorciado. 

É importante informar que o município obteve autorização 

de seu ingresso no CIM Polo Sul por meio de decisão unânime da Assembleia Geral, 

com isenção do pagamento da cota de ingresso, e ainda, apresentou a Lei Municipal 

de n° 654/2017 datada de 04/05/2017, a qual segue como anexo a presente 

mensagem de lei, atendendo ao disposto nos parágrafos 40  e  50  da Cláusula Segunda 

do Contrato de Consórcio Público que assim estabelece: 

§ 
40 

- o ingresso de novos consorciados no CIM 

POLO SUL poderá acontecer a qualquer momento, 

mediante pedido formol do representante legal do ente 

interessado para fins de apreciaço e aprovaçao da 

Assembléia Geral. 

§ 50 - o pedido de ingresso deverá vir acompanhado da 

lei ratifícadora do protocolo de intençaes ou de lei 

Praça Cel. Paiva Goriçalves, 50 — centro — Cep: 29.400-DOO — Mimoso do Sul — ES 

Tel: 28 3555.1333 CNPJ n°27.174.119/0001-37 



ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 

autorizativa específica para a pretensõo formulada, 

bem como de sua publicaçao na imprensa oficial ou a 

esta equiparada." 

Justificamos o encaminhamento do presente projeto de lei, 

com base legislação vigente, bem como no disposto no inciso VIII da Cláusula Décima 

do Contrato de Consórcio Público firmado pelos municípios consorciados que assim 

estabelece: 

"...VIII - deliberar sobre o ingresso de novos entes 

consorciados ao CIM POLO SUL, e em caso de aprovaço, será 

ainda necessário a ratificaço da decisõo mediante aprovaçõo 

de lei específica em mínimo 50%  dos entes consorciados;" 

Diante do acima exposto, a decisão da Assembléia Geral do 

CIM Polo Sul, no tocante ao ingresso de novos municípios no CIM Polo Sul não é 

suficiente para surtir os efeitos desejados, devendo ser apreciada e ratificada pelo 

poder legislativo dos municípios consorciados. 

Por estes relevantes motivos, pede-se à aprovação do 

presente projeto de lei por essa Câmara de Vereadores, impingindo regime de 

urgência ao caso em relevo e ora entelado. 

Certos da habitual atenção de V. Exa  e dos nobres Edis que 

compõem essa Casa de Leis, ao ensejo apresentamos as nossas, 

"No há mais sofrimento do que ausência de amor" 

(Alziro Zarur) 

Cordiais Saudações e quero vê-lo "inteiro" e "de pé" 

metafofica mente falando. 

Mimoso do Sul/ES., 05 de ou tubro1-2.017. 
- v..-'- 

ANGELOGUARÇONI JUNIOR 

PREFEITO MUNICIPAL 

Praça Cel. Paiva Gonçalves, 50 — centro — Cep: 29.400-000 — Mimoso do Sul — ES 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 

PROJETO DE LEI N.° kf- /2O17. 

RATIFICA DELIBERAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL 

CIM POLO SUL QUE AUTORIZA O INGRESSO DE 

NOVO MUNICÍPIO CONSORCIADO E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

Art. 1° - Fica ratificada a deliberação da Assembleia Geral do Consórcio Público da 

Região Polo Sul - CIM Polo Sul, ocorrida na data de 28/05/2013, na qual decidiu por 

unanimidade pelo ingresso do município de DIVINO SÃO LOURENÇO  no Consórcio 

Público da Região Polo Sul - CIM Polo Sul, com isenção do pagamento da cota de 

ingresso, tendo sido apresentada a Lei Municipal de n° 654/2017 datada de 

04/05/2017, a qual atende a legislação pertinente, e ainda, eleva a abrangência de 

atuação do CIM Polo Sul ao município de Divino São Lourenço, inclusive no tocante 

aos direitos, deveres e obrigações constantes no Contrato de Consórcio Público. 

Art. 2° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

Mimoso do Sul/ES., 05 de outubro de 2.017. 

ANGELO'GUARÇONI JUNIOR 

PREFEITO MUNICIPAL 

Praça Cel. Paiva Gonçalves, 50 — centro — Cep: 29.400-000 — Mimoso do Sul — ES 

Tel: 28 3555.1333 CNPJ n° 27.174.119/0001-37 



CONSÓRCIO 
PÚBLICO 

tÃo POLO SW 

"integrando os Municípios do região sul capixaba visando 
à eficiência da gestão em saúde". 

l TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE CONSÓRCIO PÚBLICO DA 
REGIAO POLO SUL - CIM POLO SUL 

Pelo presente instrumento os municípios consorciados, representados 

pelos Prefeitos, em reuniões da Assembleia Geral, deliberaram por 

promover alterações no Contrato de Consórcio Público da Região Polo Sul 

- CIM POLO SUL, as quais foram ratificadas pelas leis municipais, e 

ainda, autorizaram o presidente deste consórcio público a assinar 

isoladamente o presente instrumento denominado 10 Termo Aditivo ao 

Contrato de Consórcio Público da Região Polo Sul - CIM POLO 

SUL/ES, o qual se regerá pelas suas clausulas e condições, e ainda, 
pelas disposições contidas na Lei Federal n° 11.107, de 06 de abril de 

2005, e no Decreto Federal n° 6.017, de 17 de janeiro de 2007. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - Fica retirado do quadro de entes consorciados 

do CIM POLO SUL o município de Rio Novo do Sul, conforme Lei 

no 331/2008 do município de Rio Novo do Sul.' 

CLÁUSULA SEGUNDA - Fica incluído no quadro de entes consorciados 

do CIM POLO SUL o município de Guaçuí, conforme Lei Municipal de 

Ingresso de Guaçuí no 3.279/2013.2  

1 
Aprovado a retirada de Rio Novo do Sul do quadro de entes consorciados em AGO realizada em 09/12/2008. 

Aprovado o Ingresso dos municípios de Guaçuí e Alegre como entes consorciados, conforme decisâo da 
Assembleia Geral de 24/03/2014, ratificada pelas seguintes leis: Apiacá Lei no 891/2014; Atílio Vivacqua Lei n° 1070/2014; Bom Jesus do Norte Lei no 019/2014; Cachoeiro de Itapemirim Lei n° 1034/2014; Castelo Lei no 3.489/2014; Jerônimo Monteiro Lei no 1.553/2014; Mimoso do Sul Lei n° 2.171/2014; Muqul Lei no 0599/2014; Presidente Kennedy Lei n° 1.127/2014; So José do Calçado Lei n° 1.881/2014; Vargem Alta Lei n° 1073/2014. O município de Alegre no efetivou ações para sua 
participação no consórcio e foi excluído do quadro de entes consorciados. 



CONSÓRCIO 
PÚBLICO 

EGLAO POLO SUL 

"Integrando os Municípios da região sul capixaba visando 
à eficiência da gestão em saúde". 

CLÁUSULA TERCEIRA - Ficam alteradas as Cláusulas terceira e quarta 

do Contrato de Consórcio Público, os quais passam a viger com a 

seguinte redação:3  

CLÁUSULA TERCEIRA - DA CONSTITUIÇÃO E DA 
NATUREZA JURÍDICA 

O presente contrato de consórcio público será executado 

através de pessoa jurídica de direito público da espécie 

Associação Pública, constituída para esta finalidade, 

composta por todos os entes da Federação consorciados, com 

fundamento legal no 10, do artigo 1° da Lei Federal 

no 11.107/2005 e do inciso IV do artigo 41 da Lei Federal 

no 10.406/02 (Código Civil Brasileiro). 

CLÁUSULA QUARTA - DA DENOMINAÇÃO, DA SEDE, DA 
DURAÇÃO E TIPO DE CONSÓRCIO 

A associação pública suporte do contrato de consórcio público 

denominar-se-á Consórcio Público da Região Polo Sul - 

CIM POLO SUL, terá sede em Mimoso do Sul (ES), prazo 

indeterminado de duração e será do tipo multifuncional. 

§ 10 - o local da sede do CIM POLO SUL poderá ser alterado 

mediante decisão da Assembleia Geral, pelo voto de 2/3 de 

seus membros adimplentes com sias obrigações. 

Cláusulas terceira e quarta alteradas por decisão da Assembleia Geral realizada em 30/03/2011, ratificada 
pelas seguintes leis: Apiacá Lei no 842/2012; Atílio Vivacqua Lei a° 937/2011; Bom .]esus do Norte Lei 
no 006/2012; Cachoeiro de Xtapemlrim Lei n° 6597/2012; Castelo Lei no 3077/2011; Jerônimo 
Monteiro Lein°1399/2011; Mimoso do Sul Lei n° 1991/2012; Muqul Lei n° 489/2011; Presidente 
Kannedy Lei no 1012/2011; São José do Calçado Lei n° 1701/2011; Vargem Alta Lei n° 933/2011. 



CONSÓRCIO 
PÚBLICO 
PEGAO POLO SUL 

"Integrando os Municípios da região sul capixaba visando 

à eficiência da gestão em saúde". 

§ 2° - A área de atuação do CIM POLO SUL corresponde ao 

somatório das áreas territoriais dos entes consorciados. 

§ 30 - A assinatura do Contrato de Consórcio Público do CIM 
POLO SUL, bem como a criação de cargos, a fixação e a 
revisão de vencimentos, dependerá da ratificação por lei de 
no mínimo por cinquenta por cento (S0%) dos entes 
subscritores do protocolo de intenções. 

§ 40 - A criação da associação pública suporte do CIM POLO 

SUL dar-se-á mediante o atendimento do disposto no Inciso 

1, do Artigo 6° da Lei Federal n° 11.107/2005. 

CLÁUSULA QUARTA: Fica criada a Câmara Setorial de Compras 

Compartilhadas e os seguintes cargos: de Diretor Executivo da Área de 

Compras Compartilhadas, cargo de confiança padrão A e o de Assistente 

Administrativo da Área de Compras Compartilhadas, empregado CLT 

padrão B, 

CLÁUSULA QUINTA - Fica alterado o Anexo II do Contrato de Consórcio 

Público da Região Polo Sul - CIM POLO SUL, o qual passa a viger com a 

seguinte redação: 

ANEXO II- QUADRO DE PESSOAL DO CONTRATO DE CONSÓRCIO 

PÚBLICO DO CIM POLO SUL5  

Incluída a Câmara Setorial de Compras Compartilhadas por decisão da Assembleia Geral realizada em 
30/03/2014. 

Anexo II Alterado por decisões da Assembleia Geral realizadas em 15/12/2009 retificada pelas seguintes 
leis: Aplacá Lei no 009/2010; Atílio Vivacqua Lei n° 881/2010; Bom Jesus do Norte Lei no 025/2010; 
Cachoelro de Itapemirim Lei n0  044/2010; Castelo Lei no 2.933/2010; Jerônimo Monteiro Lei 
no 1.359/2010; Mimoso do Sul Lei n° 1844/210; Muqul Lei n° 432/2010; Presidente Kennedy Lei 
no 892/2010; So José do Calçado Lei n° 1.629/2010; Vargem Alta Lei n° 20/2010. - Anexo II Alterado 
por decisões da Assembleia Geral realizadas em 24/03/2010 ratificada pelas seguintes leis: Aplacá Lei n0  

891/2014; Atílio Vlvacqua Lei no 1070/2014; Bom Jesus do Norte Lei no 019/2014; Cachoeiro de 
Itapemirim Lei n° 1034/2014; Castelo Lei no 3.489/2014; Jerônimo ntelro Lei n° 

3 



CONSÓRCIO 
PÚBLICO 

"integrando os Municípios da região sul capixaba visando 
à eficiência da gestão em saúde". 

Cargos Vagas Carga 
Horária 

Tipo de 
cargo 

Padrão 
Remuneratório 

Salário 

Diretor Executivo da 
Área de Saúde 01 40h 

Cargo de 
Confiança 

(CC, art. 499 
da CLT) 

A R$ 4.582,53 

Diretor Executivo da 
Área de Compras 
Compartilhadas 

01 40h 
Cargo de 
Confiança 

(CC, art. 499 
da CLT) 

A R$4.582,53 

Assessor Técnico de 
projetos da Área de 

Saúde 
01 40h 

Cargo de 
Confiança 

(CC, art. 499 
da CLT) 

A.1 R$ 4.009,72 

Assistente 
Administrativo da 
Área de Saúde 

02 40h 
Empregado 

COLT B R$ 2.062,14 

Assistente 
Administrativo da 
Área de Compras 
Compartilhadas 

02 40h 
Empregado 

CLT B 
R$ 2.062,14 

CLÁUSULA SEXTA - Permanecem em vigor as demais clausulas e 

condições no afetadas pelo presente instrumento. 

Mimoso do Sul (ES), 27 de julho de 2016. 

7) 
E DIAS 

PRESIDENTE DO CIM POLO SUL 

1.553/2014; Mimoso do Sul Lei n° 2.171/2014; Muqui Lei nO 0599/2014; Presidente Kennedy Lei 
n° 1.127/2014; São José do Calçado Lei n° 1.881/2014; Vargem Alta Lei n° 1073/2014. 

Reposição das perdas salariais por decisão da Assembleia Geral realizada no dia 30/03/2011; 18/12/2012; 
24/03/2014; 22/07/2015 e 26/07/2016. 

4 



CONSÓRCIO 
PÚBLICO 
HGAO POLO SL 

'Integrando os Municípios da região sul capixaba visando 
à eficiência da gestão em saúde. 

MUNICÍPIOS CONSORCIADOS 

MUNICÍPIO DE APIACÁ MUNICÍPIO DE GUAÇUI 

MUNICÍPIO DE ATILIO VIVÁCQUA MUNICÍPIO DE MIMOSO DO SUL 

MUNICÍPIO DE PRESIDENTE 
MUNICÍPIO DE BOM JESUS DO NORTE KENNEDY 

MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO 
MUNICIPIO CASTELO CALÇADO 

MUNICÍPIO DE CACHOEIRO DE MUNICÍPIO DE MUQUI 
1 TAPEM 1 RIM 

MUNICÍPIO DE JERÔNIMO MONTEIRO 
MUNICÍPIO DE VARGEM ALTA 
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Consórcios Intermunidpais 

CIM POLO SUL - CONSÓRCIO PÚBLICO DA REGIÃO POLO SUL DO ES 

1° TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE CONSÓRCIO 
PUBLICO DA REGIAO POLO SUL - CIM POLO SUL 

Publicação N 56999 

1° TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE CONSÓRCIO 
PÚBLICO DA REGIÃO POLO SUL CIM POLO SUL 

Pelo presente instrumento os municipios consorciados, re-
presentados pelos Prefeitos, em reuniões da Assembleia 
Geral, deliberaram por promover alterações no Contrato 
de Consórcio Público da Região Polo Sul - CIM POLO SUL, 
as quais foram ratificadas pelas leis municipais, e ainda, 
autorizaram o presidente deste consórcio público a assi-
nar isoladamente o presente instrumento denominado l 
Termo Aditivo ao Contrato de Consórcio Público da 
Região Polo Sul - CIM POLO SUL/ES, o qual se regerá 
pelas suas clausulas e condições, e ainda, pelas disposições 
contidas na Lei Federal n° 11.107, de 06 de abril de 2005, 
e no Decreto Federal no 6.017, de 17 de janeiro de 2007. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - Fica retirado do quadro de entes 
consorciados do CIM POLO SUL o município de Rio Novo do 
Sul, conforme Lei n° 331/2008 do município de Rio Novo 
do Sul. 

CLÁUSULA SEGUNDA - Fica Incluído no quadro de entes 
consorciados do CIM POLO SUL o município de Guaçuí, con-
forme Lei Municipal de Ingresso de Guaçuí nO 3.279/2013. 

CLÁUSULA TERCEIRA - Ficam alteradas as Cláusulas ter-
ceira e quarta do Contrato de Consórcio Público, os quais 
passam a viger com a seguinte redação: 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA CONSTITUIÇÃO E DA 
NATUREZA JURIDICA 

O presente contrato de consórcio público será executado 
através de pessoa jurídica de direito público da espécie 

Associação Pública, constituída para esta finalidade, com-
posta por todos os entes da Federação consorciados, com 
fundamento legal no 10,  do artigo 10  da Lei Federal n° 
11.107/2005 e do inciso IV do artigo 41 da Lei Federal n° 
10.406/02 (Código Civil Brasileiro). 
CLÁUSULA QUARTA - DA DENOMINAÇÃO, DA SEDE, 
DA DURAÇÃO E TIPO DE CONSORCIO 

A associação pública suporte do contrato de consórcio pú-
blico denominar-se-á Consórcio Público da Região Polo 
Sul -  CIM POLO SUL, terá sede em Mimoso do Sul (ES), 
prazo indeterminado de duração e será do tipo multifun-
donal. 

1°- o local da sede do CIM POLO SUL poderá ser alterado 
mediante decisão da Assembleia Geral, pelo voto de 2/3 
de seus membros adimplentes com suas obrigações. 

§ 20 - A área de atuação do CTM POLO SUL corresponde 
ao somatório das áreas territoriais dos entes consorciados. 

§ 30 -  A assinatura do Contrato de Consórcio Público do 
CIM POLO SUL, bem como a criação de cargos, a fixação 
e a revisão de vencimentos, dependerá da ratificação por 
lei de no mínimo por cinquenta por cento (50%) dos entes 
subscritores do protocolo de intenções. 

§ 4° -  A criação da associação pública suporte do CIM POLO 
SUL dar-se-á mediante o atendimento do disposto no Inciso 
1, do Artigo 6° da Lei Federal n° 11.107/2005. 

CLÁUSULA QUARTA: Fica criada a Câmara Setor/ai de 
Compras Compartilhadas e os seguintes cargos: de Diretor 
Executivo da Área de Compras CompartIlhadas, cargo de 
confiança padrão A e o de Assistente Administrativo da Área 
de Compras Compartilhadas, empregado CLT padrão 8. 

CLÁUSULA QUINTA - Fica alterado o Anexo II do Con-
trato de Consórcio Público da Região Polo Sul - CIM POLO 

SUL, o qual passa a viger com a seguinte redação: 

ANEXO II - QUADRO DE PESSOAL DO CONTRATO DE CONSÓRCIO PÚBLICO DO CIM POLO SUL 

Cargos Vagas Carga 
Horária Tipo de cargo Padrão 

Remuneratório Salário 

Diretor Executivo da Área de Saúde 01 4Ot Cargo de Confiança (CC, 
art. 499 da CLT) A R$ 4.582,53 

Diretor Executivo da Área de Compras 
Compartilhadas 01 40h Cargo de Confiança (CC, 

art. 499 da CLT) A R$ 4.582,53 

Assessor Técnico de projetos da Área 
de Saúde 01 «1h Cargo de Confiança (CC, 

art. 499 da CLT) A. 1 R$ 4.009,72 

Ass,stente Administrativo da Área de 
Saúde 02 40h Empregado CLT B R$ 2.062,14 

Assistente Administrativo da Área de 
Compras Compartilhadas 02 40h Empregado CLT 8 R$ 2.062,14 

DOM IES  ASSINADO DIGITALMENTE 
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CLÁUSULA SEXTA - Permanecem em vigor as demais clausulas e condições não afetadas pelo presente mstrumerlto. 

Mimoso do Sul (ES), 27 de julho de 2016. 

CARLOS ROBERTO CASTEGLIONE DiAS 

PRESIDENTE DO CIM POLO SUL 

MUNICÍPIOS CONSORCIADOS 

MUNICÍPIO DE APIACÁ 

MUNICÍPIO DE ATILIO VIVÁCQUA 

MUNICÍPIO DE BOM JESUS DO NORTE 

MUNICÍPIO CASTELO 

MUNICÍPIO DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM 

MUNICÍPIO DE JERÔNIMO MONTEIRO 
MUNICÍPIO DE GUAÇUÍ 

MUNICÍPIO DE MIMOSO DO SUL 

MUNICÍPIO DE PRESIDENTE KENNEDY 

MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO CALÇADO 

MUNICÍPIO DE MUQUI 

MUNICÍPIO DE VARGEM ALTA 

DOM/ES  ASSINADO DIG1i.lMEN-re www.drariomuriicipalesgovbr 
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Reunião: ASSEMBLEIA GERAL E CAMARA SETORIAL 
DE SAÚDE 
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ATA N° 02/2013 ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA E CÂMARA SETORIAL 

DE SAÚDE DO CONSÓRCIO PÚBLICO DA REGIÃO POLO SUL - CIM POLO SUL 

Aos vinte e oito (28) dias do mês de Maio do ano de dois mil e treze no horário das oito 

horas e trinta minutos, em primeira convocação, no Gabinete do Prefeito de Cachoeira de 

ltapemirim no Estada do Espírito Santo, realizou-se a reunião Extraordinária da 

Assembleia Geral em conjunta com a Câmara Setorial de Saúde do CIM POLO SULIES, 

estando presentes os prefeitos e secretários dos municípios consorciados e demais 

convidados, os quais assinaram a lista de presença, tendo a reunião o objetivo de 

deliberação sobre os assuntos constantes da ordem do dia. O presidente do consórcio, o 

Sr Carlos Roberto Casteglione Dias, procedeu à abertura da reunião agradecendo a 

presença de todos. Em seguida foi lida e aprovada a ordem dia, sem a inclusão de outros 

assuntos. Passou então para a votação e deliberação dos assuntos constantes da Ordem 

do Dia, tendo sido prestados os devidos esclarecimentos durante o processo de 

discussão, e tomadas às seguintes deliberações: Item 01 — Prestação de Contas 

Gerencial dos meses de Janeiro a Abril de 2013 (Despesas Administrativas de 

Serviços de Saúde): Foi apresentada a prestação de contas gerencial das atividades do 

Cím Polo Sul referente ao período de janeiro/2013 a abril /2013, demonstrando o volume 

de serviços adquiridos pelos municípios consorciados, valores repassados, valores gastos, 

saldo existente, situação financeira dos municípios junto ao consórcio, bem como as 

demais providências adotadas pela gestão do consórcio. Após os devidos esclarecimentos 

os relatórios apresentados foram aprovados por todos os presentes. Item 02 - Solicitação 

do Município de Guaçui para ingressar no Consórcio Público da Região Pólo Sul: 

Após apreciação do ofício n°296/13 da Prefeitura municipal de Guaçui encaminhado ao 

presidente do consórcio solicitando o ingresso como município consorciado, foi aprovado 

por unanimidade inclusão do município solicitante, e, assim, solicitar á assessoria que 

providencie todas as medidas legais para concretizar tal solicitação, encaminhando a 

minuta de projeto de lei para o referido município. Foi solicitado pelo presidente do 

consórcio e. aprovado por todos os presentes que o Consórcio CIM POLO SUL envie 

convite à participação como entes consorciados aos municípios de: Alegre: Divino São 

Lourenço, Dores do rio Preto e Muniz Freire Público, e que a a Assessoria, na p€ssoa do 

Dr. Mauro Estevam, providencie a elaboração do convite e dos documentos necessários 

ao ingresso destes municípios no quadro de entes consorciados do CIM POLO SUL, com 

dispensa do pagamento da cota de ingresso, sendo tal proposição aprovada por 

unanimidade, haja vista projetos da SESAI'ES para osuiio ES e o fortaIecimenda 



articulação institucional da região com ingresso de mais cinco municípios no GIM POLO 

SUL. Item 03 — Relatório de Celebração do Contrato de Rateio 2013: Sobre o relatório 

do Contrato de rateio 2013, o presidente solicitou que aqueles que ainda não 

providencïaram o mesmo devem ficar atentos e, todas as informações devem ser enviadas 

ao Consórcio, solicitando atenção em relação à Cláusula quarta do Contrato do contrato 

de rateio em relação às rubricas que devem constar os elementos de despesa, conforme 

informação nos oficios encaminhados a todos os municípios consorciados, sendo os 

mesmos sendo entregues na referida reunião, e, aqueles municípios que ainda não 

celebraram o contrato de rateio devem encaminhar ao CIM POLO SUL o numero do 

processo em andamento, sendo tais propostas aprovadas por todos os presentes. ltem 04 

— Situação dos Credenciamentos 2013: Foi proposto e aprovado por unanimidade que a 

tabela com os valores constantes na tabela unificada irão permanecer sem nenhum 

reajuste neste período, e ainda, que os secretários de saúde trabalhem em parceria na 

aquisição de certos de procedimentos de saúde por meio do consórcio, reforçando que "o 

ponto de partida é o SUS" que os procedimentos comprados pelo Consórcio devem seguir 

a política da saúde pública, obedecendo a princípios e parâmetros discutidos a nível 

estadual e nacional, estabelecendo regras para todos os municípios consorciados na 

compra de certos procedimentos. Item 05 — Relatório referente ao processo de adesão 

a ata de registro de preço do Cim Noroeste para contratação de Software: Foi 

relatada a necessidade de modernização da gestão do consórcio e que o Cim Polo Sul 

cumprindo deliberação da Assembléia Geral, a diretoria adotou as providências para a 

Carona a Ata de Registro de Preços da Concorrência Pública realizada pelo Consórcio 

Cim Noroeste/ES, e recebeu resposta positiva tanto do Cim Noroeste e também do 

prestador de serviço vencedor do certame realizado, e ainda, que cópia de todo o 

procedimento licitatório já foi recebido pelo Cim Polo Sul e foi encaminhado a procuradoria 

do município do presidente do Cim Polo Sul obtendo um parecer juridico favorável a 

adesão a ata de registro de preços, e, sendo assim, já foi publicada a adesão e a 

celebração do contrato na forma aprovada pela Assembléia Geral, sendo o presente 

relatório aprovado por unanimidade, bem como foram ratificadas as decisões anteriores no 

tocante ao assunto em questão. Item 06 — Proposta de parceria em discussão do 

governo do Estado do ES: o presidente solicitou os secretários (as) de saúde que 

participaram da reunião o relatório dos assuntos e, ficou deliberado por unanimidade que 

este assunto seria discutido na próxima reunião, após maiores esclarecimentos. Item 07-

Outros Assuntos: 07.1 - Foram discutidos os assuntos sobre o recurso MAC e 

recurso próprio, possibilidade de Comprar procedimeros com recurso MAÍ'\e 



faturar via tabela SUS, ficando decidido por unanimidade que na próxima reunião 

solicitar ao Dr. Mauro a proceder os esclarecimentos referentes ao tema em questão. 

07.2 - Foi solicitado pelo presidente do Consórcio um estudo sobre implantação de 

uma comissão de licitação para compras compartilhadas, e, considerando economia 

a ser gerada com a retirada do retrabalho de cada ente consorciado, bem como com 

a formação com escala necessária a atrair a concorrência e a participação dos 

certames, foi a proposta aprovada por unanimidade, devendo a diretoria adotar as 

providências para encaminhar a Assembleia Geral as etapas e providências que 

devem ser adotadas para que seja efetivamente implantado os serviços de compras 

compartilhadas por meio do consórcio. 07.3- A presidência do consórcio ressaltou 

aos prefeitos e secretários de saúde a importância da participação nas reuniões do 

Consórcio, visando sempre a busca do fortalecimento regional das ações de saúde, 

sendo fundamental a participação de todos os municípios para obtenção de 

decisões e soluções que atendam de forma coletiva a todos os entes consorciados, 

considerando as inúmeras demandas e dificuldades existentes, sendo aprovado por 

unanimidade que cada município se empenhe para não faltar as reuniões do CIM 

POLO SUL. 07.4 - Foi discutido e aprovado por unanimidade convidar os gestores 

da SESA/ES para prestar maiores esclarecimentos sobre a proposta de implantação 

do Transporte sanitário e do Núcleo de especialidades. Item 08 - Agendamento da 

próxima reunião: Foi proposto e aprovado que a próxima reunião da Assembleia Geral 

seja realizada no dia 10/07/2013, no Município de Castelo às lDhs. Não havendo mais 

assuntos a tratar, o presidente do consórcio, declarou encerrada a reunião às 12 horas e 

30min, e eu. Katiuscia Scarpini Pavão, diretora executiva do CIM POLO SUL/ES lavr a 

presente ata que após lida e aprovada vai assinada por mim e pelo pesidente, tendo os 

demais presentes assinados a lista de presença. 1' 

Katiúscia Scarpini Pavão - Dir. Executiva: 

Carlos Roberto Casteglione Dias .- Presidente: 

Carj05  

Pr 0  

Preçj, d 



4 .  

CONTRATO 

DE 

CONSÔRco PÚBLICO 

DA 

REGIÃO POLO SUL 

f*h .R7 
w J%a- 



f 

AT 0€ COHSORÇl PUBLiCO DA REQ XØ SUL - C M POW 5(1 

PRÂBULO 

CONSIDERANDO a prorntIgaço da Le Federai 11 107, em 06 ce hriI de 20. .qu sps 
sobre normas gerais de corratao de ccnsÕrciospúbiioos. 

CONSLDERAMDO a pubio do r)ecreto n' 6 017 em 17. de 2rieíro de 2007. que 
reguiameou a Lei no 11107105. ue consolidou o regime jurídico dos conÕroÕs pútlËco 

:CONStDE:RANDO qu o ar1go 19 da Let Federal n 11, Q7i05 expressamarne exclua os 
otinsõ'oios p exIsteriu LOI nu ii 107105 do knbto de Iicaço cia a3udda normAs  
in,e*ndo-hes uIiUzçac das vantagens legais traidas peFe ndigda Ie 

CONSIDERANDO qe c ar'go 41 do Decreto Tederal if 6017107, q..e reguIarnerta ; Lei 
Feoerai 1 07105 pernvte a ansformção dos conso'ci~s preextentes a ie em corsóroir 
público, 

CONSIDERANDO que o a1.go 7 do L Federal n0  11.107105 detemi•inoi que o estat.to dc 
consórcc pbiico disporá sobre a organizaço e o funcionamenm de cada um dos rgãos 
coIsWvtivos do consórco oúbhCo. 

CONSIDERANDO a necessade ce dapaço oeste consórcio ntermunicipa prsexistente ao 
iovei regrne juridico dos consÓrcios ptblIzs a fim de poderueufrur das vanta9ers trazidas aos 
ccorcos publiOcis criados oi adaptados ao re me luildiço ,onsorc.ial n*ugurado pela Li 
Feder r 11107/05: 

RESOLVEU o ConseU'o Dretor dc Consóício lnternunicipal de Saúde PÓo Su aprxaba. 
reurr-se m AssebJeLa Exlraordnana rr 14 de setembro de 2007 nos ermos do ncieo 1 do 
Artigo 1 e 1gó 34 de u EstaMo vigente para deberar e aprovar pøla tr ns rvLaçk3 dc 
atual coneôcio nterenunipa, con tId sob e 'arme de asociaco civtt oc"i n3crço ro 
CNPJ de n 02 722 566/000152 osra oonsorco ptiusco de direito pveX. na forma de 
açkøv conforme oreceitua o dposLo rio Art$o41 do Decreto Federal 6.0172007 

Assim. objetiv. ndo podererr enfrentar tais dictdacie de tarrna junta vsandO à 
coo ea~o  e coijução de esforos ro atingirnerto de iiteresses comurs de fcma eficierne 
e eficaz. tudo em ccn,,rmdace com prr'cipio da ocoeracão rflercedereiwa  ripLcto no art 
241 da Consttuiç Fecea e ros tsros da Le n 11 107/05 ecreto ri' 5017'07 
resoveram apoc o rdlRação do protocolc de nIençÜes era o pres.ete contrto  de 

PúIco g Po Sul - deriotnnado simplesmente. CIM POLO 

Em v*sa de todo ç eXD5to. 



CÓNTRÂTC DEcG OPUCODREGO CLC SUL - CIM POLÇJSJL 

OS MUNICÏPOS DE APlACA. ATLLIO VWÃCQUA. BOM JESUS DO NORTE CACHOEIRO 

DE 1TAPEM1RM, CASTELO. .JERÔN11O MONTEIRO, MIMOSO DO SUL MLJQUI 

PIESIDENTE :E:NNEDY, RiO NOVO 00 SUL SÃO JOSÉ DO CALÇADO E VARGEM ALTA 

DELIBERAM 

Ceeba o pv-esent contra de consórco público, que se regera pelas suas casuLas e 

nèçÓes. e a1tda, peks dspçôe con!jda. na Lei Federai fl 1. 1:07, de 06 oe ab de 2005 

no Dea-eto Feder2l r 6O17 de 17 de laneiro de 20D7. 

Para z.... o repreantee seqais de cade um rios entes federat$vo acima mencionados 

ubaicvem o preeerlte 

CONTRATO DE CONSÓRCIO 

PÚBLICO 

TITULO 1 

DAS DISPOSIÇÕES 1Nl1A1S 

CAPITULO 1 

DO CONSORC lAMENTO 

CLÁUSULA PRIMEIRA DOS ENTES SU.SSCRITORES 

S8o iucritcres O prente Contrato Consàrcio PCibii 

o MIJNICPIO DE APlACA, pessqa uridica de dr&to pibico irterno, inscrita n CNPJ 5Gb 

n°27.. 165 04/0001-44 com sia sede na Preleilura MuncpaI oe Apcá, situada na Praça 

Senhofa Santána, n' 06 Centra, CEP 245O-0DC, ne51.e ato representado pelo Prefeito 

Munipal. Sr JOSE CHIERICI FILHO, rasileiro, 8$$dO :PrOtTOtoI de justie (apowIaa), 

poflador doCRF n° 13i.38O497-5 

II — O MUNIC41O DE A11UO VIVACQUA, pessoa jw1dça de direito püblico interno. scnta no 

GNPJ sob ! 27.165.82010031-37, -com ua sede na Prefeitura M mi1p2I de ÂtiI Vivua., 

situeda na Ptç.a José VeriiÃn Alves, nO2 - Centro, CEP 29490-000, ne-te ato reor-esentado 

pela Prefeto Municipal, S HÉLIO HUMBERTO LIMA. braseíro. casado, engenieiro 

agi'õnorno portador dõ CPF ° 577933.287-87 

II O MUNICIPIO DE SOM JESUS DO NORTE pessoa jUrdtc de direito $bco ántemo, 

:nsciita no CNPJ aob ri°. 27 87O!000t39, cm sia sede na Profeitur Murnca1 dó Bm 

Jests io Norte, sítuda :r) Praça Astolpho Lcb n°. 249— Centro, ÇEP 29.460-0C). neste ato 

A 
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representaoo pelo Prefeto MuipaI, Sr UEAL.DO MARTINS brasilero casado, agro-

pecuansta portador do CPF r 575678 327-04 

IV - O MUNICÍPIO DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM pessoa urIdca de dareto púbco nternÓ, 

inscrfld n CNPJ sob g 27 ie 8.001 -90, coro sua sede na Pr&eètur MunscpI d 

Cacoero do Itapernirarn. situaca na Praça àerônLrno Monierro, r 32 Centro, CEP 29 300-170, 

neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr ROBERTO VALADÃO ALMOKOICE 

brasleiro. casado. adiogado. .porador do CPF r 1 9,883997-34, 

V O MUNIGlPt0 DE CASTELO. pessoa jurEdca de to pcabbõo:fnterno lnwita no CNPJ 

sob n° 2t165638/000i-39, com st.a sede n Prefeitura Municipal de Castelo. s,tada na 

A'eøs Nossa Senhora a PenP. n° 103 Centro CEP 29360-000, neste ata representado 

pelo Prfeito MunicpaI, 3r CLEONE GOMES DO NASCIMENTO. brasileiro, casado, agente 

politacu. poflador do CPF n°. 744263.36700 

VI — O MUNiCÍPIO DE JERÓNIMO MONTEIRO. pessoa juridice de direito piabIco interno., 

nscta no CNPJ sob ru 27 65653/00O1-87, com sJa sede na Prefettura. Mumcipal de 

Jerô'iimc Mont&ro, situada rr. Avenida Lõurival Lugon MouIw, flG — Centro. CEP 29550- 

000. neste aio lepfesentado peso Prefeto Municipal Sr.. NEWTON FONSECA V1DAL. brasIeiro, 

casado. rlcu4tor, portador do CPF n°. 097.032.887-49. 

VII- O MUNICÍPIO DE MIMOSO DO SUL. pcsos ja%id de dlreto público Interno,. snscra no 

CNPJ sob n'> 27 174119/0001-37 com sua sede na Pr&eituro Municipal o. Mamoso do Sul, 

situaca na Praça Cel. Paa Sonçalves. n. 50 Ceniro, CEP 29400-000. neste ato 

representado pela 'refelta MiricipaI. Sra. FLAV1A ROBERTA CYSNE NOVAES LEiTE 

orasera casada. administradora, portadora do CPF n. 883.Gl1.l0708: 

VIII — O MUNICIPJO DE MUQUi pessoa jurldica de direao público ntemo. Inscrita no CNPJ sob 

n 27 082 4O3I000-83, com sua sede na Prefeitura Mun.cpal d Muqui, situada i Satiro 

França. 0 ' Centro, CEP 29.460-000, neste to fepesentado pelo Prefeito Murctçal, Sr. 

JQS& PAULO VIÇOSI braelero caado. proloesor, portador do CPF ri 0694t 1 887-74; 

IX — O MUNICíPIO DE PRESIDENTE KENN0V. pessoa jvrIdca de oireito pCablico Ftemo, 

insuita ro CNPJ ob n°. 2716&7oaí001.2B, com sua sede n Prefeit.rra MUniCaI 4e 

Presidente Kennedysituada a Rua Atua Vivcqua, n 7$- Centro, CEP 29350-OC., fleste ato 

rep'esentado pelo Prefeito Municapal, Sr ALUZ1O CARLOS CORREA, bas*rø casado, 

rn.pesáno, po:iador do CPF n 322 524557-72 

X . O MuNtCPIO DE RIO NOVO DO SUL. pessoa juridica ce direito público interno. inscrita 90 

CNP,j sob n. 27 165,711OQØ1-72. corn sua sede na Prefeitura Munoipa1 de Rio Novo do 

situada r Fua FernanJo de breu, n° 18Cntrp, CEP 29 290-C'0, re5te ato repesentado 

-ra±eIa RZO Cfrn.iiton w 
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pelo Preeto Mjniciai Sr. ESTEVÃO ANTÔNIO F)ÕRIO. brasileiro, casado. er)presrio, 

portador da cédula de dentsdade RO ri0  95 51O,-emda pera SSP/AA, edo CPF 397 1)3837-

49 

Xl - O MUNICIPIO DE 5*0 JOSÉ DO CALÇADO. ssoa jurdtc da dirago pico in*rnn, 

nacrta no CNPJ sob r. 2P 167 402/0001-31, con' sua sece na Preteitura M.un.C.pal e So 

Jose io Catç.ado, situada ra Praça Pedro Viefra £2 - Centro, CEP 29470-000. neste at 

recescrnado polo P.Tefeto Municipaj, 6r. ALCEMAR LOPES PIMENTEL bras1tero, casaao, 

agnc*.flor, pertador:do CPF n. 243 71 t57743: 

X.!t - O MUN1CIPIO DE VARGEM ALTA, pessoa jurdca de dreito pbhco interno. iscrita no 

CNPJ sob 31 72357010001-33, com sua sede na Proíeitura Municipal de Vargem AI2, 

n Rua Paulino Fr.itcisco Mo'eIra, n 1e2 - Centro. CEP 29 295 OQ neste ato 

eesentaoo pelo Prafeo Mtncpat, Sr, EUESER RABELLO br ile*ro casaoo, en1errnelro 

portedor cio CP r. 758,SCl .937-20. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA RATFICAÇÃO E DO INGRESSO DE NOVOS CONSORCIADOS 

A ratficaçãc do Protooio de tntençes consistirá em .apr.oiaçao, med3ante lei do afie 

consorciando, do teor do mesn,o. podendo conter reseivas. 

§ 1° - A ratlficaç.o do protoco!o de intenções sera precedida de sua publicaçào na rnprena 

oflcaI ou a esta equiparada do ante consorcie r.do 

§ 2 - A subsrnço prôva oo protocolo de lntenç4cs. sua p.ibiicaço na mprensa oficiai e sua 

rat4caço por Iéi no prazo de até dois anos a assinatura do mesmo sc condçães 

spensets para  q;e o ente onsoioiando possa ce'ebrar o presente contrato <e consórcio 

úbco. 

§ 3 - Uhrapassedo o prazo para ratlficaçao estpiado no § 20  ov no caso de a ratificaçâo «ner 

ieswv. a admIsso do ente r*ste contrato de consórcio público dependerá da aproiaçc, pelo 

Assernb*a Geral no termos dos § 4 e 8 deste dáustM 

4G O frgresso de novos consorciados no CIM POLO SUL poderá acontec a quakiuer 

momento. mediante peddo fomal do representante legal do ente anteressado ra fins de 

.apreciaço e aprovação da .Assen*dêia Geral. 

 

  

5 O pedido de ingresso devera vir acompanhado da i$i ratsfcadora do protocolo de 

rflenôes ou de lei autoriaIrva especifica para a pretensâo formulada, bem como de aua 

bicaço na ímp -ensa ofcial ou a esta equaraia. /JJ - .1 
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COI4TRATD U4 CONSORCIO Púi3LCO DA RR3AC POLO  SUL - CtM PO St 

§ 60  - O efetivo ingresso de raço ente ederat'o ao CIM POLO SUL dependera do pagamento 

de cota de ingresso cujo vaor e forrnj d pagamento sero definidos por resoIuço da 

Aasernbéte Geral, e ainda,. da comprovação de que c 'nearno não os5Uiu divk2a oara com 

o.&1ro consórcio errflunscpai de que teniia partcspado 

§ 7° . O ingresso de nov ente erativo tarrbérn ooder* ocorrer através de convite fornulaclo 

pela orãpna \enibJia Geral depois da necessua deliberação e aprovação øa meteria por 

nscna absakita. aceitaçào do con6te e do pagarntrilo a resoectiva cota d ng-esse. 

6° - O ente consorciado exc'uido que viér a requerer nora admissão sujeitar-se-8 ás regras 

desta ct3usu1a. sendo facultado ao GIM POLO SUL aprovat ou não seu rengresso por 

eiierao de sua Assembéia Gerei. desde que acordado * forma de pagamento e vidas 

Q! ventura existentes 

mULO 1- DA C0N51ITUIÇÃO. DENOMINAÇÃO, NATUREZA JURDICA. SEDE, 

DURAÇÃO, TIPO DE COPSÓRCIO, FINAliDADE E OBJETIVOS. 

CLÁUSULA TERGWA - DA CONSTITUIÇÃO E DA NATUREZA JURbICA 

O presente contraIo de consórco púbUco será executado atraves de pessoa uridtca õe direito 
pflvado de espéio Assoiaçâo CMI consfltuida para esta ?inal'dade composta por todos os 
entes da Federação consorcIados, com fundamento .ga1 no § 1°, do artigo IV  da Les era1 r 
li 10712005 e do inciso 1 do artigo 44 da Lei Federal ru 10.406/02 (Côdgo Civil Brasieiro; 

CLÁUSULA QUARTA - DA DENOMINAÇÃO, DA SEDES DA DURAÇÃO E TIPO DE 
CONSÓRCIO 

A socuação civil suporte do contrato de consõrcio público den•ominur-seá Consórcio Público 
da Região Po Sul - GIM POLO SUL, terá sce em Moso do Sul ES). prazo indeteminado 
de urage sera do tipo rnuMuncnaI 

§ i° - tócal dø sede cio :CIM POLO SUL poderá ser aterado mediante dec4sc da Assernbléa 

GeaI, pelo voto de 213 de seus membros adsrnpientes cern suas obiigaçes. 

§ 29-A área de aiaçá000 GIM POLO SUL correoode ao soma1óro das áreas territoriais dos 

entes consorciados. - 

§ 3 - A assinatura do Contrato de Consórcio Pitco do CIM POLO SUL bem corno a criação 
de cargos a fixação e a raviso de 'iencirnentos dependerõ da ratificação por te de rio tninirno, 
por cWq0enta por cento 0% dos entes subsrtoes do protocolo de lençÕes 

-. 

b 
DA 



CONTRATODE 3'.P() DA EGÃPOL):SI CIYÂ PC*G SUL 

§ 4 — A cnaçâo da asscaaçào civil suporte do CIM POLO SUL dar.se-â mediante o 

atendimento da IegisIço conforme d;sposto r Inciso II cio Artigo 60  da Lei Federal n' 

1 107/2005 

CLÁUSULA QUINTA DA PINAUOADEgO8JETIVO5 

O C1M POLO SUL Rem OT lnancfade a reaizaçc dos neresses comur cos entes 

consorciados ria impiernenação de suas rrn:Wpla ootiCaS Púbc8s 

— So objetivos do CIM POLO SUL atèrn de outros que veÇam a ser definidos 

pcster-orrnente pela Assembtéa Geral 

a gsto  assocIed te r'.ços pbticos: 

- a pesação de sevços. ncusve de uisténca técnica a execução oe ob!a e O 

rornecmemc de bens à acimrüstração direta ou indireta dos eftes onsorciados 

1H - c comçiarUlhamento ou o uso em comum de instrumentos e euiparnerÍtos. inciusive de 

estâo, de manuenção., de nforTniUCa, de pessoal técnico e de procedimentosdelictação e'de 

adrnssão de pessoal, 

• e produção de informações ou de estudos tàcnicos. 

V a irslttução e o fur onamerto de escola5 de governo ou de etab ocirLantos ;ongéneres; 

VI a promoção dõ uso rac;onal dos recursos nauras e a proteção do meo-arnbien1e; 

VII - o exercício de funções ic sistema de gerericiamento de recursos hdricos que lhe tenham 

sido delegadas ou autorizadas, 

- o apoia e o fomento do tcrcâmbo de e enrcas e os nforrneções entre os entes 

consorciads, 

- a cestão e a proteção de panrn6nÍo urbanistico, p gstco oi ftirlstico corns. 

X - o planelamento, a ges:c e a administração dos sennçose recursos da prevdncia $Qial 

dos Seividores de qualquer dos entes da Federação que rrrtegrarfl o consõrcÁc vead que OS r4,_' 
recuflos arrecadados em um erte f5d5r91iv0 sejam utdrzados no pagamento os beneficias de 

segurados as outro ente, os forma a atender o cisposo no art 10,  nctBQ V da Lei no 9717 de 

1998 

selo RZO Cii.ill'r* e 
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COTRGOE CON$RC1O 5L1C0 t3A tAOO SUL -CMPCL) ui 

-  o fomecmunto de assietênca têcrn extensão trnamento, pesquisa e desenvovImer*P 

urbano, rural e agrio 

- as ações e poJil4s de desenvoMmenW urbaiio, sõco.4CoflâmiOo locale I.IØMJ. 

.Xi41 . o ercico dt, c etérces .pertencenes aos erfies da FedaraÇo nos ttzmo 

.autonzaçâo a deegço,  

XV - as ações e oi servços  de saúde, õbedecdos os p'no. diretrizes e normas que 

regulam o  Sistema LJnco de Sa4e-  SUS, 

§ r 0 entes oonsoacos poderio se consorclar em reIaço a todos os oetwos do CM 

POLO SUL ou  apenas rceia deles, integrando as resectvas Crnaru 8eola 'de áeu 

§ 3 - Havendo declaração de bl,dade óu recess'dad púbbca ertida  pelo er*e consorcIado 
est qeo bem ou dire4o se situe. fica o  CIM PO1O  SUL autorzadQ :rornoe as 
desapropnaçães,  proceder a requisições ou in5ttuir as seMdões nerassãrias á  conwço de 
set's objetivos. 

TtTULO II -  DOS DIREITOS E DEVERES 008 ENTES  CONSORCIADOS 

CLÁUSULA SEXTA - DOS DIREITOS DOS ENTES CONSORC1ADQS 

cnslitu4rn d ritos d ente:osorçado 

partcipar atvarnente das  sessões da Asmia Geral. atrav cia proposções, debates  e 
derçes  *avs do  voto. desde ue  adimplente  com  suas obrig.açes opavionas e 

fnancewas 

lI - *xg dernas consorciados e ;do prÓprio CIM POL.O SUL o pleno cumpnninto des 
regras eshpuIada neste contro de consórcio pb1èco. flOS seus estatutos. contratos de 

progara e contratos de rate desde que  ad1mp4ez'*e com  suas ob'gações cperactonas a 

financeas. 

III operr  çornpensaço doe pagemeiflot  realiz3dos a  senÁdor  cedido ao CM POLO SUL. com  

Õnus pera o ente consorciado com as obrigações prrstas no contrato cia rateio 

CLÁUSULA ST1MA DOS DEVERES DOS:ENTES CONSORCIADOS 

Constttuern deveras dos emes consorciados; 

*Ç tUftø :r4 
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cirpnr com suas ob -iat~es operacionais e fnanceras assurridas com o CIM POLO SUL, 

sob pena de suspensão e posterior eXCLJSO na lornia oeste contreto de consïrco púbtíco; 

li — eedor, se icesâno seniidores para o C1M POLO SUL na forma deste contrato de 

consórcio público; 

- crtLC.par itIvdmnte zas sesses de Assemb3ta Gerai atras or prqprsiçóes, debates e 

eiberaçõss através do voto. sericre que convcx.acbs. 

IV - incluir. em sú oramentária ou em õdfl anais. datações sL&ntes p2.T 

su.porar as despesaS que. nos termos d orçamento do CIM POLO SUL, devam s assumidas 

cor meio de contrato da rateio contrato de programa e cOrrlto de gestão associada de serviços 

p1ib1ic0$, conforme for c caso: 

V — responder sciIidariameno pias oørígações r anescentes, garantido o direito os reçresso 

em face dos entes benefciaøos ou dos que derafn causa a obrIgação, no caso de extinç&o do 

CIM POLO SUL, atè qte haja decéso que ndioue os responsáveis porcada obngação; 

Vi •— comparti'har recursos e pessoal para a execução de seMços, programas. projetos. 

atwiøades e ações no âmbito do CIM POLO SUL nos termos de contrato de programa 

TTULO III - 00 REPRESENTANTE LEGAL E DA ORGANIZAÇÃO 

CAPITULO 1•-DO REPRESENTANTE LEGAL 

CLÁUSULA OITAVA — DO REPRESENTANTE LEGAL 

O CIM POLO SUL será representado legalmente peo seu Presidente;. eei'tO oea Asernbla 

Geral dentre os C)e1es dos Poderes Executivos consorciados, at a segunda q.nnzena dc ms 

de novembro parø  mandato de Iois anos podendo o mandato ser prorrogacio por decisão d 

Assembl*fa GeraL 

CAPITULO II- OA.ORGANIZAÇÂO 

CLÁUSULA NONA — DA ORGANIZAÇÃO 

OCiM POLO SUL terá a seurte organização 

- Nivei do (ireço Supencr 

1.1 - Msemblóie Geral; 

1 2 Conseiho Fiscal, 

1.3 - Conselno deAdminlstração; 

9 
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CONTATD D CQtSOCi3 PUULKX DAREGIAO POLO 511L - CIM PO..O SÃ 

1.4 - 

11 Níve4 de Gernca e Assessoçamento; 

Iii - Cãmaras Setorlais, 

112 Dtretorta EcuIiv 

III Plivel de Execução Proramattca 

«13- Departamentos 

Paragrafo Unico - A rereeenLção grafica da estrutira organIzaconaJ bâsica do CIM POLO 
SUL é a c tante do Anexo 1. Que integra o presente rVurflento. 

CLÁUSULA DÈCIMA - DA ASSEMBLÉIA GERAL 

A Assembtéia Geril è a t'stãrcia deliberativa máxima do CIM POLO SUL senc ontitukI 

excusivarn ente pelos Ctetes os Poderes tExecutivos dos entes consoraiado 

§ 10 _ Compete a Assem Ia Gei'al. 

- examrnar e deIberar sobre a aprovação das contas referentes ao exerc4co anterior at a 

egtnda quinzena de março cio exerciao subseqüen2o. 

8 - rernr.se ordmarrnmenze uma vez a csd quatro meses para exam;nsr e deberar Bobre 

rrariss de sue oompetérca e extraordnariamenta, a aIquer tempo sempre Que convQcada 

r4 fnirna deste 1 ritru nierito 

111 - elàger os membros de sua diretoria, do Conselho e Administração e oo Conseho Fisca', 

até segunda qutnzans a mtés de novembro para marciato de dois anos, para rcio r,o primeiro 

da útil do exercido financeiro stseqüente e decidir sobie a rw0rr09açâ0 do mandato: 

IV - destdufr os membros do Conselho de Adminstrsço e do Conselho FISSI se neceuârlo 

V deIberr eobre a sL4spensão e exclueAo de ente consci-ciado, 

VI - de3tberr sobre aqusço de bens imóveis, aienação, arrendamento e locação de bens 

móves e irnõveis do GIM POLO SUL. 

VII - dekberar sobre aReraçes deste instrurnento 

Vii' - deibetar sobre o Ingresso de novos entes moisoroaõos ao GIM POLO SUL e em caso de 

sproveço, sem ainda necessiio a ratificação ca decisão mediante aprovação  de lei especIfica 

em mirwno 50% dos entes zotsorciados; 
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COF4TA'Q £E COi5RCO PJLICO DA REGI POLO SUL -CIM FCLC U.. 

IX deliberar sabre o Plano Antxa dó AtMdades e a Peça Orçarnentria cio eïerc,cic seguirte, 

elaborados pelo Conselho de Adminsraça. até final da segunda qu1nzerLa de seterr.bo do 

exerc4cø em curso 

X - deliberar sobe a fixação do valor e Ja 'orrna rateio etr os entes cas øespesas pwa o 

e&-cico seguinte, tcmano por base a Peça O ernána aproiad nos term do nÕso lX 

XI- detbera sobre muoanea de sede e cria ç.Ao de câmara seiorai: 

XH - del'berat sobre cnaço e a'teração  dos estatutós do ÇIM POLO SUL. 

XHI - deliberar sobre a extinço• do CIM POLO SUL 

XIV - deliberar sobre e nação e forma de remureraço de novos 0sr90s e vagas necessarios 

ao oleno funcionamento o CIM POLO SUL. 

XV - delborar,ern caráter excepcional, sobre as matêna relevantes u urgentes que ihe seam 

declinadas pelo Conselho de Adrnnistração 

§2° para as deliberações constantes dos incisos V IX, Xl, XII, XIII e XIV é necessário o voto 

rnaiona de 23 (dois terços) dos membros do GIM POLO SUL, em dia oon suas obraç'es 

opeion;is e financefras. em Assembléia Geral exfraordtnária convocada ospecemente prn 

tss Ms. senco as .demas tootese deflberabvas resoIvdas por maioria s:mples de votos. 

§ 3 - cada ente c0n50rc3ad0 possuka direito a m volo tas deliberações da Assembléa Geral. 

cuja eficáca estará conciciorada su ad p  rcia operacibnal e financeira, 

5 4  - A perd2 do rnarioato eletivo è causa de extinção automática ca condIção de nernbro da 

Assembléia Geral, quando *averá substituição automtica por qt*e*ri lhe suceer no rnaridato do 

ante consorciado, 

§ 5 - A Assembléia Gerai ordinaria quadrimestral será convocada e pres*dida pelo Presdonte 

do CIM POLOSUL ot sei substituto legal airaves de comunicação que gafarita a c;ência de 

ocloe os seus membros quanfo ao da, hora s  local e pauta do oia, respeitado o vazo mínimo de 

see dias entre a convocação e a data da reunião 

§ 5$ - A Assembléia Geral etraordlnÁr será cor'vocad* e presidida pelo Pres$ente do CIM 

POLO SUL ou seu sub&Vtuto legal, através de comun*cação inequívoca que garanta a c4rica de 

todos os seus membros cuanto ao dia hora, local e paula do dia, respeitado o paro minimo de 

G4 dias úteis entre a convocação e a data da teu níãc 



-: FTRM(, L IJJU4JCÇ D- RW POLO &UL CIM OLO StiL 

r -A A embéa Gera extraordinãr também podara ser convoca por um qurfta. de seus 

mambros. quando Q Presidente cio CIM POLO SUL ou seu suhtituto legal não atencer no prazo 

de IC (deZ) dias a f. fl Q e scompanflado da paute do da de ente cortsorado 

wa convocaço etraordinrIa 

* 8 - A Aasernbløa Gera exiraordtnria, cujas c msãncas e ponais aeahn irem 

sara presk1id pó1 Predef te do Conselho FLsçai 

9 A Aasémhléra Geral ar-seà em =p1e1ra convocação com .3 presença de 2/3 dois 

terços) do membros do CIM POLO SUL em da com suas brigaçes operacionaIs e 

çaras e em egurda e Caiirna corwocçâo 30 (Innta n*utos aps a primeira c0nvocação 

com a presença di ou.aer núnero do onorsadas adimplentee deliberando por rnaIori 
simples dc votos, res.aivoas as naténas que e*g*rem maioria quahfcada na termos deste 

instrumento. 

§ - O ente consorcado que não estiver em dia corri suas cbrigaes operacionais e 

tranceiras não.poderã iotar e nem ser vtado 

CLÁUSULA DECUlA PRIMEIRA. DO CONSELI-4 O DE ADMINISTRAÇÃO 

O Conselho as Adrninstração è constituido pelo Presidente e VioProsdente do CIM POLO 

SUL e por ouro5 dois membros escolhidos pela Msenbtéia Geral e sutis deIberaçÕes serão 

executadas pela Prsidêicta e pela Direorla Executiva. 

§ 1° - Os 0s Øo Conselho de  M stmçosero e tdos n. os Chefes dos 

Pocers Executivos dos erites consorciados. 

2° - O mandato dos rembros cio Conseiho ae A rirnstraço será de C2 (doi enos 

prorrogável por igual perloco mediante roefeiço 

§ 3$ - A perda do mandato eletivo é causa de exnço ai.tornca do mandato de n'snbro do 

deMrnth 1'iipôtese em que assumira a hJrFO actUele que assti a Che1adó 

Poder Exeoutwo. 

§ 40 Compete..ao Consetho de Azirnirtistração: 

:1 - eIbomr com: O aUC4tO da Diretoria Executiva, • Pléno Mua d Ativioades do CIM POLO 

SUL para o exercido seguime até a prsmelra quinzena . de novembro do tino em curso, 

&netenøo-o neste praoa aprovaçc da AssembIea Gera; 

II - elaborar, rom c auti da Diretoia E,çecutiva, a Peça Orçamenria oo exercicv seguintey 
.1 

até a segurda quinone de egosto do ano em' çurs 
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CONTRPJO E C SRCiO PUBLICO O GO POtO SUL -CIM POtO SUL 

18 planejar todas as aç; de natureza admrusuativa do CIM POLO SUL fiscaízando e 

retona Executiva na sua execução: 

- selecíoner e con1raar peuoal, na forma deste instrumento, bem corno os serviços de 

asessoria contÓbi Juridca, de gesto e outros serviços profiasionais quando necsàrios, 

arravez de pesoa uidica. bem como deterrTl mar s respeçtia lernsssôes ou cises 

contratual 

V - eiaborar propor a Assernhlia Gerala1teraçõe5 rio quadro de pessoa] Jo CM PO_O SUL. 

flxariøo o número, as foi-mas de provimento e padrão remuneratório dos ernpreafts. CDMO 

os espetivcs reajuses por rneió de resruço 

VI - ccr,tretar pesoi zor terrpo detrimlreco pera atender necessidade emporrrn de 

excepcional interesse pubhC4 nos termos pev ISTO flO& astatut0s 

VII - celebrar contrato oe 9e5tã0 ou termo de parena: 

Viii - elaborar os estatutos do CIM POLO SUL. cm auxio cia Diretoria Exec*j[i-a. submetendo 

poposção à aprovação da Assembla Gera 

IX - ruisltar a o0dénc4a de servdores dos eries coneorciados atentando para a fixaço do 

prazo de cednca e sobre qual adminis1raçk tocarà o õnus da remuneração do servidor 

osdido. 

X - propor à Assembéa QeaI 5 atrsçâo deste instftwnento e de seus estat4ltos; 

- ceiebrar contrato de rateio e ou contrato de programa com a administraçãO dita e índirea 

s entes consorciados 

XII - c.àbrar corwénos. termos de credenciamenlo, contratos, e outras ns;urnento8 

X1I-Crtar camls5ôes 1enporartas, corri tema e curação  defndos: 

XIV - Delegar atribu içs e designar tarefas para os àrgâcs de gerência e de exectção. 

XV - deberar sobre outras maténas de natureza administrativa do CM POLO SUL 

atribuida competência øa AseembiàGeaJ e ro elencadaS resto arligo 

ç 



CNTTt€ OCRcI0 PÜ J DA. REGIÃO POLO SUL ... CIMPO1OSI.L 

CLÁUSULA DÉCMA SEGUNDA - DO CONSELHO FISCAL 

O Conseho FíscaI.é o oro fsceitzatõ dc onscrcío.. res onsave por exercer o confrole da 
egaWade. Iegttunidade o ecom,cidade da tvade patnonII e irtenceira do CM POLO 
SUL rnrnf,itøndowt r fçirn d 

l 
- O CcriseIh flscal ê.corroto por seIs remtros sendo quatro menros icado pelas 

craras aetonas a saber dc»s s t6ri05 fl uclp&S & O5 5ew4(xes etevos uni 

repante da ciIade cvil e um cntar de um dos. entes «nsorcados do.CIM POLO. 

SUL 

§ 2* - A presidénc do Coseho FcaI ser função excusia de Secratdo rnunIdpa membro 

dã cãrnara Setorlel., a .qu& e'egerá todos :jn gran4 do Conselho Vlcü- 

Secrer.o s Seurio SeçretrIo a Vogais) para mandatode doi5. anos prorroØve 

ÇQ9ti84 riodo.. 

(J5J DÊCIMA TERCEIRA—DA PRESIDÊNCIA 

A P eskência do CIM POLO SUL é c0mp05ta pe'os cargos de prësdente e vce-prdente.. 

§ 1 - Compete ao . ssdene dQ CIM POLO SUL 

1 - convocar presdff as reunies da Assamb4a Cera e dc Conselho de Ad 

epruert.ar admnzstrativa e judalmertt . GIM POLO $UL ab ao Vcrestdene, 

ein seus impedi-rnentos. 

10— momenrar em conjunto com a Díretoria Exectva as contas. bancárras e .recu' s do GIM 

POLO SUL, podendo deEegarlotal ou parcialrnente esta cornpetnca. 

4V Dar áaí membros do Conselho de Admiruafraçâo, doConseIhõ ffisce4 e das Câmraa 

Seot 

V i-ornto9r e adjudkr a 1c!açes real izacias pelo cons&co. 

VI - expedir resotu~es d Assembia Geral e do Canseo d drninistraçào para dar força 

noønafiuia ás decses estabeeadas rieses co[egtados. publicando-as na imprensa ofciaI ou 

jornal de grande circulação regional quando seus deciararem criarem. 

supflm*rem dr*oe:có CM POLO SUL oude ierceíros: 

VII - expedir portarias para dar torça norrnaftva.as dec6es rnonocr.âticas de cornpetncla.. 

PresÂdente da CIM POLO SUL p afldo-a niprenS oficial o jorn& de grande 
k -' ' 



CP4TW D NSÓCO J1jÇO )f RIÂQPOiO SUL - C:t 

ionaI qu;,do eteitoe acFararrn aem aterarrn ou surim;iern dretoa do CIM 

POLO SUL ou de terros. 

VIU expedir cerd6es decIaraçes, passar rec4b05 recsoer ctaçÔs a tnIImaçes bom como 

dar adequado Iratamemo a todos oe d•erna's ocumetflQ a srom expedos ou eehidos 

'eIatvas a matnas admnstratr'a CIM POLO SUL, 

IX - aitentcar õ Isrro de atas das tunes ca emIéia Gea a dc Corselha d 

Admistraçc; 

§ 2 O PfesIdete dc CIU POLO SUL não terà dreito a voto nas d&lbeaçóes relerentes 

prestsç8o de tontas e Qulo5 atos de sua responsabdade. 

§ 3 Compete ao VLcePreasd*nIe do GIM POLO SUL 

i-autitufr e representar o Presidonte em tooas stas ausências 4mpedunentos. 

$1 - asscssorar o Presidene e exercer as funçe que íhe'orern déiegadas 

til - asumir interinamente a Presidéncia dc CIM POLO SUL no caso e -acãrc;a quando &t 

ocoer ria segunda metade do mandato, xercendo.o atè seu termo; 

IV - convocar Assernbta Extraorduiána em 15 guinze) dias para eleição de nco Presidente 

dc CIM POLO SUL. no caso de a vacância ocorrer na primeira metade d iandato, quando o 

e4eito presidira o consórcio aeë fim do mandato onWnal,  podendo se ri. leito. ser conduzido o 

rnanàaio segune 

§ 40 -  Por o.casio do periodo eteitoraL havendo necessidade de afastnenEc, icena ou 

renCrneia do presidente e não sendo pos&s'el sua substituição pelo vice-presidente a 

Assernbé,a GereI pder autorrzar que o Coordenador re urna das câmaras setoneis assuma 

nternanient a presidência do CJM POLO SUL ate ctue o retorno ao cac ie presidente pelo 

chefe do poder executivo. não repiesente mais vioaçáo e iet eleltoral. 

CLÁUSULA DÈCIMA QUARTA - DAS CÂMARAS SETORAIS 

O CIM POLO. SUL á muliíuncionaL possuindo Câmaras Seft,.nais dfretamente subordiradas ao 
Co*eho de Administração que desenv&verâ poTitícas públicas de iteresse 
comum aos eries consorciados 

§ 1 - O ente consorciado pavtciparà da(s) Cãrrara(s) Setorisl(is) de seu interesse através da 

indicaço de um secino municipal e de um servidor efetivo da mesma secretaria municipal, \ 

cujas atividades tenham pertir.êncja com o.s objetios específicos da Cân ara Satoral escolhida 

t'a RZO rr t 



CO.iTR rQ t t OCIO PÜL1CÚ DA EGO.POLO SUL - CMPO.O SL 

§ .2°  — es Câmaras $etonas seíão criades, alteraQas e tnas por resolução a AsseribIéi 

Geral que. dentre outros regtasitos sugeridos pelo Cønseflo de Adrnir Taç.ào. lhe tribur 

nome, astrutura, tunçes es:pecflcas. prazo de dura.o 

3° - As Câmaras Setous críedas ssro compostas pelos secretnos rnrncpas ou cargo 

eqt.dvalente de área p1nen*e A a*uaço da Crnara Setorlal e servidores efeuvos tndcedos 

pelos entes consorciados, tendo a diretorIa rormada por (01) Courdenadot e uni (01) sub 

coordenador eleitos dentre se-s rnembro, para mandató anual, no caso e tratarse Câmara 

Seton permanente 

§ 4° - Para fins de bnc,onamento. as atPvdades pareÍadas pelas Cãmaras Setoriais 

Conetam-se mediante a execuçâo de projetos. programas planos d ações, por meio de 

diretonas, errLoIo$ e' ou poetos orisdos pois AsS rbÀø Geral mean1e proposiç6o do 

Conseo de Adrnlnlrstraçâo, outMda Cárnsras Setonsia pertnentes, com conta corrente ü 

scnçAo no CNPJdistirdos. 

§5° - Cada ente irflgra GIM POLO SUL fica rponsãvet, na peesoa de sei secretario 

npai ou cargo eqLíivaente pertencente a área .pe,tnente, de sUomeer p riodiarrte ac 

conselho de politicas competente. relatórios do projetos, prograT1as. atvdades e açães 

desenvolvidos por me, oc consórcg 

CLÁUSULA DÈCIMA QUINTA— DA DIRETORIA EXECUTIVA 

A Detorl Execut4ve é posta pelos ocupantes dos cargos de dftetores e de porênc.a de 

pi'oietoa, çricfos pata Assernéia Geral para pémihr o pleno runclohamento das atividads. 

programas, projetos e do CIM POLO SUL estando vincu'ada dretamente às câmaras setorlata 

per*nentes 

§ 1,  Compete a Diretoria Executiva: 

1 Manter em ordem toda a documentaço admInstratzva e irianceira do CIM POLO SUL, 

li - Reatizar prograrnaço dos compromissos fin.nceirc-s a oagr e receber do CIM POLO 

SUL 

111 - Adotar proidnclas na essrÍas aos registros ontábes do CIM POLO SUL. 

IV - Movimentar em .00njunto com o Predente do CIM POLO SUL ou com ern este ieegar 

as contas bancârlas a os investimentos do consórco 

V - Participar. sem dire4t0 a voto, das reuniões da Asrntléia Geral e do Conselho de 

Abiiinistraço, e coordenar a lavraLura das 1asm Ívrcs prpros, os quais deverâo contei 

Vi 
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CONrftATc )E (CiSORCO PÚILICQ DAREG1C POUZ SUL— CM POD SUI. 

registro crono;ôgico de todas as reunões raalízadas. corr ndraço d data. kcal e hora. pauta, 

orne e cargo dos presentes e ausentes, e todas as deIàberaçes adozadas em caia reun;o. 

Ievrdo-se a termo as eve'tuas cons*derações  e dehberaçâes decada um dos parliclpantos 

para fins de fundamsraço de reiouçÕes o portarias .venwalm.nt. •decorr.tvtas das 

deberaç6es, asirn corno para setw ce registro tstónco do CIM PÓLO SUL. 

VI - receber e expedir cIocuiientos e correspondências do ç.onsõrcio. zetano e 

respersabl2andÕ-se pelo seu cotro1e. orariizaçâo e arcuivo: 

VII - reazar asatividades t.etações públicas do CIM POLO SUL. con$titdo e?o de 

IgaÇÔO cio cnsÕrc$o com a sociedade civil e o me'ios de cornunicaçc, segundo diretrizes e 

supervisão do Presidente 

VIU - prcpor Plano Anual de Maritfflàng tnsLitucnal do CIM POL.O SUL para o exercioo seguinte 

ao Coflselho de Aclrrnnstraço ate a segunda. quinana de noem.brc., a fim de que bílizar 

amØa divulgação das açes desenvolvdas pelo consórcio em prol das comwidades 

IX - propor meftorias nas rotinas adninistratlias do consórcio ao Conselho de Mnstu&ço 

vsaido à continua redução de castos, aumento da cãa as ações consorcs no 

atngmento de suas motes e ehvos e ao emprego raconai dos recursos disponiveis 

2°- O perfil, atnbulções, dire;os e deveres da Olretona Executiva serão definidos em aistnuto 

a ser aprovado pela Assembleia Gera;; 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DGS DEPARTAIIIIENTOS SETORIAIS 

Os departamencs setonais exercem as funções de execuço prograrntica e apoio 
admW,trativo 

§ 1° So arib4~es  dos departamentos setonais, da»tre outras que poderão vir a ser defnds 
pelo c nsebo de adrnlnlstraço. nedïante proposição cas Càmaras Setoriai 

Oferecer apo adrnini6trato em geral; 

II - Executar seMço de controle ao alrroxarifado; 

- Executar Serviço5 de compras, 

IV - Executar seMçoa de contoIe do patrírn6riro 

V - Oferecer apoio na área de processarnanto de dados, 

VI - Outras atzibuições seyunc decsâo da Asswiblëa Gira 

i- 
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CONTRATO E cON5ÕRC1O PO&ICO DA REf01 SUL - M OO SU.. 

CLÁUSULA DÊCIMA SÉTIMA - DO QUADRO DE PESSOAL 

O GIM POLO SUL pos.uu ri qaørc de pessoal constanle do Anexo ii. sujeito ao regime 

ju6d.00 de Corisolidaço das Leis do Trblho CCLT). conomie preoeétuø o art 4', JX da Lei 

n 11 1O71Q5 e dovcr atndor as d.m.andaa ds camaras setorisle. 

§ 1 - O quadro d& pesaaI •o GIM POLO SUL será integrada pela Diretoria Executiva 

Execução Programtica tendo o perfil. atribuiçÕes, dretos e deveres delinklos em estatuto: 

§ 2 Por soIicitaço das Câmaras Setonas o Conseiho de Adminisraçc cderá contratar 

pessoal por tempo etem'unado para atender a necessidade temporária de excepcional 

interesse público nos gulrLe os: 

- e*entar s4uações de caIarscade püblic& 

ii - combater su'rtc eplclmicos. 

III - atender outras atuações ae emerg&icia que viererr a ocorer 

IV - atender situações, projetos programas, atividades ê ações de eJevnte neresse púbtido 

aprovados pela Assembléia Gea 

V - oreencher emprego 'ago, na cnaçâo do consórcio ate o seu provimento et'vo por meio e 

seieço pública, riiptase em que oa contratados tenipoiartarnente execerk as tunçôes do 

empre..a c e perbero ren eraço para ele pretsta. 

- MedIante proposiç5ci do Conselho de MfriSfraçãó. ouvida a câmara setoat pertrnenze, 

e decisão da AssernbIéa Gera1 txderãc ser criados noios empregos e vagas de acordo com as 

necedades d GIM POLO SUL 

§ 4 .- Os vahrs døs diversos padrões remuneratoos co quadro de pessoal dq CIM POLO 

SUL serão fixados e reajustados mediante resofuç.o da AssernbIia Geral 

IfrULO IV-  DO PATRIMÔNIO E DOS RECURSOS FINANCEIROS 

CLAUSULADÉCIMAOITAVA- DO PATRIMÕNIO 

Constituem patrimônio do CIM POLO SUL 

os oens e direitos que vier a adquirir a qualquer tftuIo 

II os bens e direitos que lhe forem doados por ..otdades publicas, privadas e poar;icuiares.yi.,' 

Etbk c.R2f) Cwaid iA 
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serviços públicos prestados pelo próprio cons u elcs entes crao 

.OrTRATQ DE !Q4 ORCIOF'L13 IC Ai 1ACP)LQLJL -CIOLC.StL 

CLÁUSULA DËC:IMA NONA DOS REGURSOSRNANCEIROS 

cnSUuern recursofinancewos o CIM POLO SUt aquetes definida ri •eu estatuto, 

TtflLOV— DA GESTÀO ASSOC1ADA 

LMSULA VaCE$IMA— DA AUTORIZAQÀO PARA GESTÃO ASSOCIADA 

Os etnes consorcianos. ao ratifcarem o patocoo de interLçóes ø fjrrr,arern o presente 

insumen*o. aLltcrizarTl O CM POLO SUL 2 r€$iZaí .a gestão assccda te u3ti srviçp 

pÚbco reminrado ou no pelo suric, desde ue a eferiaa gestão seja previamente 

apçovaoa pa AssembIéia Gera por oca:stâo da criação de Crnra Setorial 

Parrafo irnco A aiitcir4zaçâo para esto assoctada de serviços públicos aprovada em 

Assernbèa Gerei devera comer os segukit re<ulsilQs 

1 - as competêncascujc exercco se transferiu ao cons&cio. 

ft.-s rnços pCiblicqs objeto da gestão associaca e a ea ernque serãõ prestadoe 

1ff aa.dorizaçao;para Iic4a a coricessio, perrmsao ou aAorização da açãocle 

WOL 

N - as c04diçÕe5 a que deve obedecer o contrato de programa, no caso de a esU. assoadi 

enwclver rarnb&n a prstação oe serv,çosporôrgão ou entidade ce um d05 entes da Feciraço 

cOflsorrados: 

V - os crítéo*.técilcos para câlcuio de vior das tarifas e de outros proços bem corro 

para Su r5Øfl4 

CLÁUSULA VÍGSÍMA PRIMEIRA- DO CONTRATO DE PROGRAMA 

Deverão ser constitiída e reguLadas pr cóntrato de programa, como condição de sua vaJdsde, 

as obrigações ontriças po entes c01s0rn2o08 ncbsrve &ribdades de sr.a drms?raçao 

indreta, q*ie er,harn por oteto a prestação de sevços por meio de gesto associada ou a 

raxeferênce total ou parcia de ercagos, servíços, pessoal ou de bens necessàrios á 

doe :eços tra feridos ao CIM POLO SUL 

11 

Pa - grafo urnco O coMralc da programa poderã Aoazar o cofsôrcio a: e.mftfr documentos de 

:O.5fl e a eercEr :a,s de arr adsção de tarias e outros preç. .iibcos pelos 

RZO CQr,uIiI*i 



CONTRATO DE CCN5CCQ PUELICO DA CiÀOüLo 3UL - ÇIM JOLO $L 

TÍTULO VI— DA RETIRADA, EXCLUSÃO., ALTERAÇÃO E EX11NÇÃÕ 

CLÁUSULA VIGÊBIMA SEGUNDA — DA RETiRADA 

A rehrada do •rj oonsorca4o do CIM 1O1..O SUL dependerá ø uto formeI de •u 
repeseniante legal ria Assembtéia Geral, nos termos oeste contrato de cons4rco p(ibIco, 0 

ainda. da aprovação d le espec1ica pela ente retrn1 

Paragrafo único — A retirada no preudrcar as obrigações já constituidas entre a coisorciado 

que se retira e G consórcio p*zb1ico e/ou os dern2s entes consorciados, 

CLÁUSULA VIGÊSIMA TERCEIRA— DA EXCLUSÃO 

A exclusão de ente consorciado so e adiniiisivol hivéndø justa cauaa. 

§ 1  - Além das qe sejam reconhecidas cm procedrnerto ospocI1co, é Justa cjsa, para fins 

d exctjsão do CIM POLO SUL. 

- a não inciuso em Jei.orçameritàrla ou em créditos a ionas, pelQ ente consorciado, ie 

cotações suficientes para supoflar as despesas que, nos termos do orçamento do consorcio 

púco prevê-se devni ser assumidas por meio de contro de rateio; 

ii -  a latia de repasse parcial ou total, por prazo suonor a 90 dias. dos valores referentes ao 

contrato de rateio: 

lii suisçnço srn autonzação dos demais consorcaclos. em protocolo de inter!çes para 

cons'tittçâo de outro oonsórco com finalidades, a uizo cia maiana da assernbléa geral igas, 

asemeíhar1a ou ncompa11vess corri a do CIM P010 SUL 

§ 2C - A exclusão prevista ro § 1 deste atigo somente ocorrerá apis prévia suspensão por 6Ü 

da5 período i qie o ente consorcado poderá e reabMar. 

§ 3 '-  Evertuas débitos pendertes de ente consorcado excluído e no pagos no orazo ce 30 

dias a ccnta da data de eclusáo seráo objeto de ação de exeção  que Lerá por titula 

xtrajudal o contrato de rateio Ou OUtíO que houter sido descumprido 

§ 4 -A exclusão de ente aonsorciaclo exige processo administrativo onde be seka assegurado 

o du-eito á ampla defesa e ao coniradilõrio. 

CLÁUSULA V1GÉSIMA QUARTA - DA EXTINÇÃO 

A extinção do CIM POLO SUL dependerâ de instrumento aprovado pel 

ratificado mediante lei por todos os entes cpnsorciados. 

afrdü pe4 R OCnsutea i 



CQNTRATC DE X»SCRCQ. PLJUCÇ OA R 31A(J POLO SUL - CIM POLO SUL 

- Em caso de extinção. 

1 - os bens, direitos, encargos e obigaçôes decorrentes da gestão a550c4ada de serviços 

púb'icos cu$teados por tai-ifa ou otiiva especie de çreço púbhco sarao atrIbuidos aos tdulares 

dos respectivoS servçøs, 

II - aé que haja decisa que rtque os respnáves por cada ob'rgaço. es entes 

onscci.ados responderão sohdariamente pela 5 obrigaçcs rem centes garantdc o direito 

de r  gess rn face dos entes beneflctados ou dos que deram causa à obngaçc 

§ 2' - Com a e)(inço o pessoas cadid ao clrA POLO SUL retorriar aos sxs Õrçjas de 

s o empregados pubcos terflo auto na e'ie rescindído os seus contratos de 

trabalho com o CIM POLO SUL 

TITULO VII- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS TRANSITÕRIAS 

CLÁUSULA VIGËSIMA QU1IJTA- DA ORDEM DOS TRABALHOS 

A rdem do dia do trabalhos as reuniães dos conselhos e das crnaras técgiicas, c0nstar2 de: 

1 - Abertura 

li Ledura e apçovaço da ata da tima raun'o realizada, 

1H ComurUcaçóe ria prsdênia e de seus rrer-r'br. 

IV - Leikwa e.otaçc da or:ien 10 da; 

V- Encerramento: 

§ 
jO - Na ordemdo dia, serão pnmeiranierito díscutidos e votados 05 pareceres elaboros 

pe$os membros reJatores e ou p&o Conselho Fiscal 

§ 20 - A t000 o tenipo que $uIg- necessário, o Presidente ou o coordenaoor poderá sobcar a 

ququer membro do respectivo Conselho ou câmara setorial, esctarecirne'ntos sobre o assunto 

inckjido r ardem:do dia 

§ 3° 
 - As reun.es dos Conselhos e cas câmaras setoriais terão auraçâo máxima de 03 trS) 

horas, tindas as quais. serão encerradas covoçando-se quantas bastaer' para o 

ercerramento da pauta 

CLÁUSULA VIGÊSIMA SEXTA- O.AS DELIBERAÇOES , 

As deIeraçõe dos Conseios e das Câmaras Setor 

menbrcs. re'restir-se-ão err forrra de: 

tom s ila maiona dos seus 

: !

, 
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CONTTO DECOP&ORCO PúaucC JA. EGAO POLO LIL CÍM OLC' StL 

- Resoução. quando se tratar de maténa de compenca GIM POLO SUL 

li - Recomeidação, quando se tratar de matória de ompetnc;a Cki wV ràO Integrante c.este 

consÕrc.o, ou ainda, da respoisabidado de outras or nizaç6os p&ibiica Ou nvacas 

Parâgrafo Ún1c0 — As Rasoluçôos e Recomendaç6es wo natadas e numeradas distintamente 

catenci0 ao presidenta ou coordenador do conselho ou camara setorial peftlnerte revisa-ias. 

ordená-las e indexá-tas oara etaboraçâo de coletáneas 

CLÁUSULA VIGÊSIMA SÈTIMA — DA PUBUCAÇÃO DOS ATOS 

O CM POLO SUL. coedecenclo ao pnncípio da pubõade, publicará em jornal de circulação 

regional as decisões qe digam respeito a erceftos e as øe natureza orçamentaria, flnance}ra ou 

conituaJ. ndustvu as que diyan respu4u á admso de pessoal, bem corno perntirá que 

qualquer do povo tenha acesso a suas reuníóes e aos cSocumerltos que produzv. satvo. nos 

ternos da Ie, os cønslderados sosos por prévia e molívi a decisão 

Parãrafo único — O GIM POLO SUL possuirá sitio na rede mundia' de computadores — Internet 

— crde também daró pub4iciCade dos atos mencionados no caput deste item. 

CLÁUSULA VICÉSIMA OiTAVA IDA GESTÃO CONTÂBIL, ORÇAMENTÁRIA E 

FINANCEIRA 

O CIM POLO SUL aootar sistema de contailidado p.ibIsca e observara, no que cohr, 

legÍs1aç pertinente administração pCiblica, tncIusve no tocante a Lei de ücdaçies e Lei de 

Reoabíidd Fiscal (Lei FecL 101/2000), Drimarido pelo devido ptareiamento ce suas 

vciaces 

PaágratO úniCa—A transtormaçao para consõrcio pjjbhco na forma da Lei Fed, p4° 11.107,?2005 

e do Decreto ?ed, 6,01712007. procluzÊr SeUS efeitos ccntábei e financeiros a partir de 1" 

de janawo de 2008 

clÁusulA vtGÉslI NONA — DA CRIAÇÃO. FUSÃO, INCORPORAÇÃO OU 

DESMEMBRAMENTO DE ENTE CONSORCIADO 

Nas hipóteses a criaçãc. !t.sáe, IncorpQração oj esrnembramento que t'lrn erteS 

cOSOCiadQS ou subsoritores de protocolo de interções. os novos otites da Federação erâo 

automaticamente tidos como consorciados ou subscrstores - 

c 

vado De IZO CajILia ei Gestacl 
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.;t. RATO CE COISÕRCIOÜBUCO DA REGID POLOUL - C1M POt.0 SUL. 

CLÁUSULA TRIGËSIMA DO PODER DISCIPLINAR E REGULAMENTAR 

O estatuto de pessoal phnar exercicro do poder Cisc;piind e ieuametar oo quadro de 

pessoal cio CIM POLO SUL 

CLÁUSULA TRiGÊSIMA PRIMEiRA - DO PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS 

Resoução da Assernb4éa Gera!, mediante propcsção do Conselho de Adiwnistração soore 

piano de cargos e alànos discipUnara detaihadamente :as tribuçes adnLI'ii5ti,as, 

herafguia, avIiaço de eficércia, ktaço somada de trabalho 1os caios dc qua<fro de 

pessoal do CI M POLO SUL. 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA- DO DIREITO DE EXIGIR CUMPRIMENTO 

QuarcIo adimplerte eom obrigações, qualquer erte consorcedo ó parte Ieg*vrna para ext9r 

o p4eno çumprimerLc ças clausttas previstas no contrato de consórco público 

CLÁUSULA TRIGSIMA TERCEIRA - DOS CRITR#OS PARA REPRESENTAÇÃO DOS 
ENTES CONSORCIADOS 

Os cntérios para autonar o IM POLO SUL a epresentar os entes corsoriaos em assuntos 

de aflfeS5e comum perante 0utras esferas de ovemo serão .eabeiecidos por resoIuço da 

Assembléia Gerat 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA - DA TRANSFORMAÇÃO PARA ASSOCiAÇÃO PUBLICA 

Os entss Lonsorciados. reudos em AssembIea Gerai poderao d&iberar pela trans1ormaço ci 

p-ssoa juridica de supoie deste contrato de cqnsõrcto, de associação cvi} para assc.iação 

pÕbica, na forma do ncso 1V do art:o 41 da Lei ri' tO406/20O2, com status de autarquta 

rfedertivanjtegrante da adrnnstraçâc ndtreta dos entes consorciados, desde ue tatiflcado 

por Is. por po nnimo 5O .ios er'tes consorcaciDs 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUiNTA -DO FORO 

Para cirirriir evernuala co'nroesias deste Contrato de Consórcio Público. fica e1e1to o foro da 

cidade deMirnoso co Sul - ES 

Mroso do Sul, J ce oezembro de 2007 

l/ 

MUNICÍPIO DE PIACÃ 

DATA DE ASSINATURA .  19J2OO, 

LEI RATIFICA DORA N°  3 1  /20Q,  

MUN1d PIO DE AÇÁCQUA 

DATA DE ASSINATURA Lv.. 1 2OO \ 

La RATIFICADORA N°  Ç7 1 2OO,. 

( 



DE PiUJQU 

CONTRATO DE C S3íCIØ Pú3L4CO DA REGAO PQ..OSU; CtMPO.O SUL 

ÜNICiPIO DE BOM JESUS DO NORTE 

DATA DE ASSINATURA S  i 1 200k 

LO RAI1FICAOORA N° / 2OO. 
IJ4 t1VUq )O 1 

MUNICIPIO GASTE 

DATA DE ASSINATURA$  1.Qd s20oi 

LEI RATIFICADORA N  114  1 200i. 

?UMÇI POA1 .* 
 2OO_ 

LEi A'fIF,CA4OkAL 200. 

LVTj < 
occ EIRODE 

ITAPEM RIM 

DATA DE ASSfNÀTURAlI2iO 

LEI RATIFICADORA NC 6ÇjI  2O01. 

MUNICfPIO DE JERO ''O MONTER0 
-4 

DATA DE ASSINATURA i1,12OO 

LEI RATIFICÁDORA N 1 2OO 

Aw 
MUNICÍPIO DE DO SUL 

DATA DE ASSiNATuRA,g J J 20O 

LEI RATIFICADORA NOd'5  1 2UO. 

1 

E1RESIDENTE KENNEDY 
4 

DATA DE ASSINATURA 1Q4200 
- 

LEIRATIF1CADORAN t-.'7  12OOj. 

MUNIcIPIO DE $ JOSÉ DO CALÇADO 

DATA DE ASSINATURA 1  •I2  200L 

LE RATIFICADORA N°,1' /2OØ. 

DA A DE ASSINATURA _1___1203 

LEI RATIFICADORA N° 1 200 

IDE&SUL 

DATA DE ASSINATURA i  1 / 200f 

LE RATIFICADORA.. H°  1 2O0. 

MUN1dIO DE, VARGEM ALTA 
4 

DATA DE ASSINATURA 4 l 12OO 

LEI RATJFICADORA 13  1 20O... 

R?Q CiEutola 
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EXO H 

QUADiW D PESSOAL DO OM POLO SUL 

Crcios Vagas 
f 

Carga Tipo de Padríi 
Ho*íria carao Remuneratório 

4O Cor flançf 
(CC, rt. 49 
dsCtfl  
Ernprgo 
Público EP) 

AuxrIr de Ernpigo 
Serços 01 40ti Púb'ico (EP) 

AuxiJir 
AdmirIstat,o 

C1reto 
Excutvo d 01 
Área de 

02 4O 8 

•Saíã10 

R$ 2 2OO( 

R$ 87500 

R$ BDOD 

rvt 
w rcoin;br 



*ONSÕRCIO  PUBLICO 

QJ4O OS MIJC4IO fVVÔO  :S4 COØaObÔ 
à rfneii aà r5t4orv! ctf 

1 TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE CONSÓRCIO PÚBUCO DA 
REGIÃO POLO SUL - CIM POLO SUL 

Pelo presente ínstrunento os rnunipos consorcíadas representados 

pelos Prefeitos, em reuniões da Assernb4ea Geral, deliberaram por 

promover aIeraões no Contrato e Consórcio Ptbiico da Regio Polo Sul 

- CIM POLO SUL as quais foram ratificadas pelas leis rnunaclpals, e 

ainda, autorizaram o presidente deste consórcio público a assinar 

oladamente o pente instrumento denornnado 10  Termo Aditivo ao 

Contrata de consórcio Pública da Região Polo Sul CIM POLO 

SUL/ES o qual se regerá pelas suas dausulas e condições, e aindL 

pelas :dispo ições contidas na Lei Federal ri0  11+107, de 06 de abril de 

2005, e no Decreto Federal n0  5.027, de 17 dejanefro de 2007. 

CLÁUSULA PRIMEIRA Fiça retirado do quadro de entes consorciados 

do CIM PCLO Sul. ..o rnUnkPÍO d RiO Novo dO Sui conformé Lei 
n0  33112008 do mururJpio de Rio Novo do SuL 

CLÁUSULA SEGUNDA - Fica incluido no quadro de entes consorciados 

do UM POLO SUL o munlcpio de Guaçui, conforme Lei Municipal de 

Ingresso de Guaçul si0  3279/203 2  

j3i .RiO o lQ Sul e ee% Qflt)i em YhZ .lfl 
9/t2í2OO 

1 O .nQreso rvnicpuo Ie çu {fl5 flSOØZ. 4orme 
Aflea Gtr& Aj03/0:4, rricaci 11Q,rttfS Apc4 ti a 81I2øt4 *to Vdtacu. 
LO n IOiOj2O14 *m Ju$ o P4rte nQ)9/i4. CjçPoiIro dõ ZtøpvrirIM L i IC34/i4, 
Cut.lo n 48W1»É: •,Oqdmo M4,rtur (á r4 jb3f2L4.: MImoø do iI L n 2171fl0141; 
$uuJ Li M' 9'/2O4 PuIst ke,medV l$ !ø i12/2O14 $o 3o14 Ca$çsdo Lei 
- tfl'J14 Var.m *IU nu 1)73/2Q*4 O *wdps AlitPC et,o uei )4F 

r çi4i* ic10 do qu*o lu r* 



CLÁUSULA TE. EIRA Ficam afleradas as C1átsjias teJCet e quarta 

do Contrato de Conorco PuDhco, o quais pSsam a vger com a 

seguiflt raÇG: 

CLÁUSULA TERCEIRA DA CONSTT UIÇÃQ  E DA 
;N.ATH REZA JURÍDICA 

O ímte cQfltrto e cansôrcFq .p4hico .ser exeutado 
trv5 de pessoa Juricflca de direito publico da espécie 

Associaço Pbflca, constitulda para esta flnaftdade, 

comptapr todos o entes. da Fedrço coRsorclados, com 

fundefltO legal no § 1°, do artigo 1..da Lei Federai 

n° iLIO7/2005 e do i.nds. IV do artigo 41 da Lei Fecierai 

nO iO4O6/O2 (Codlgo Civfl $rasUefro) 

ct.Ãusut,A QUARTA DEI.. OMINAÇÃO, DA SEDE,. DA 
DURAÇÃO E TIPO DECQt1SÓRIO 

.A .assodaço pCbtica supor e do contrato de. consôrdo põblico 

den. minar-se-á Consôrcic lúb*ico da Regl Polo Sul - 

cIM POLO SUL ter sede em Mimoso do Sul (ES) prazo 

indeterminado . duraO eser4 do tipo mWtUundon&, 

1° o local da sede do CIM POLO SUL. .podev ser alterado 
mediante. dectsa da ssernbteiô GeraL pelo voto dc 2/3 de 

seus membros ad im pntes com sjas qbgaes. 

- - 5 

CiiIt$ rre •qra ia G. r€allzadø rr  30íQ)/2Qt 1, rM!J 
ts i uiti lp1 Ap4.ac& i r 4l2c 2 ALHkI V*v*cqa ie4 9)1/201 ibm e*uis do Part L' 

DOJ2O C,do&.o s U*p.mklin L 91F20l C*st*1 L n )07712011 .f!6flkYO 
Mgnliro QtO Mbmi do $'iI r 99i/201 Muqul 1I ' 49/2O2 dsi*m 

ti I0CU SêgJa4 do Colçdo l ' L04/2O Vrgsm Alta Li « 9XV2Ofl 
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§ 2° A àrea de atuaço do QPI POLO SUL Correspnde, ao 

somatório das âreas territoriais dos entes consorciados. 

§ 3° - A assinatura do Contrato de Consórcio Público do Cø1 
PIO SUL bem corno a c.riaçào de cargos, a ftxaço e a 
revIsão de vendmentos, dependerá da rtlffcaço por lei de 
no rnínrno por cinquenta por cento (50%) dai entes 
subscritore* do protocolo de intençôes.. 

§ 40 A crlaçao da asociaçao ptbilci upQrte do CIM POLO 

SUL clarse- mediante o atendimento do disposto no 1ncSo 

1, o Attlgo6° da Lei Federal fl.11,i07/20OS 

CLÁUSULA QUARTA: fica cilada a Cárnara Seto.al de Compras 

Compartilhadas e os seguintes cargo.: de Diretor Executivo da Área de 

Compras Compartulhadas cargo de conFiança padio A e o de Assístente 

Administrativo da Área de Compras CornpartHhadas, empregado CLT 
padio 

CLÁUSULAQUINTA - Fica alterado o Arexo Udo Contrato de consárdo 

Público da Rgo POlO Sul CIM POLO SUL, o qual passa a viger om 

seguinte redaço: 

ANEXO LI QUADRO DE PESSOAL DO CONTRATO DE CONSÓRCIO 

P(J8UCO DO IM POLO SUL5  

C&n .5tDt& . co 0Q$ t24 

'M'e.o 11 .Atco .r øçÓe AçembIea Gtr n S/12/QO rtffiCd.i X€s ieuJnts 
4 D0O Ahflo V6CI1U. OJ/2Q4; Drn Jø* do Port. ui '.4 Z5f2QO; 
Cscho4iro do PSfl*4m 3 Ø44/7Ørj Castolo t i 2.933iO1O; jer6nIm .NoiU0 LPI 
° i.)59/2DiO M*n'so$o do Sul L. n 14/O, Muqid LjN r 4fll?J)Q, Prldto .nn.dy Le' 

n 92J2O; Io 3oi do C.1ça4o L41 i° 91O10 Vnr*ii ç 

OI deI16) da A *nl* caU$ni im 41O3flOtO rabtcØ pOi tUfI*$ *O *pf4 L r 
e9fl(fl4 M1Io VIVØO. 3014 dc 
!l.p.mlrlm to 1ti0* C*'t.10 4v 3 4lir/2014 3.4fflmo j6nt.io w 



Tipo de ;PadrQ 
çar o RUfraIOfÓ 

Cai d 
A 

cC 48 

4Gb 

CONSÓRCIO 
)BJCO 

-Ii 

ô 41 

Cargos 

Li r .ir 

:A( &CK1 

V5 1 •cg 
Horaria 

41 

f Dtetor Exàcuõ 
ie corn 

Asss)r recRo de 
projeos ia Afa 

r 

Admstrti 
Áreti a 

Adiuur1i 
Ati dø Conipra. 
CQprtliflads 

aCLT 
Cao4e 

(CÇL4 
L IL 
! CfO r 

(CC, L 49 
da CLI)  

40h' C1T 

40h 

01 A 

40h 

cARL6sT 
pgEsmE TE CIM POLO SUL 

CLAUSIJIA SEXTA Permanecem em vor s dernaas clausulas e 

conchçôe no etadas pelo prisente ftstn1nieno 

Minoso do SÚI (ES), 27 de julho de2Oii6 

Su r j7/O] $UI 599/ 044; Pr1nt$ Xefindy L 
1 27J4ÇJ11, 5.ø )i ' i í'HtflO14 Vk,*mAIt* Lvi i' 1O7/214 

Içun 1 'i 14c 3 -U. L,tVVU 

fI 

1 



CONSÓRCIO 
PÚBUCO 
H 

1tE9IdO OS MU cMUøO te9*oi1tcupi,oba WOf1dO 
à eJMftea da qøQ rp oJc1 

MUNICiPIOS CONSORCIADOS 

MUNCIP1O DE API AcÁ MUNICiPO DE GUAÇU 

MUNICiPIODE AT1UOVIVÁCOUA MUNC(PIO DE M4?OSO DO SUL 

MUNICÍPIO DE PRESIDENTE 
MUNICFPO DE BOM JESUS DO NORTE KENNEDY 

MUNICÍPIO DE SÃO JOSË DO 
MUNCiPO CASTELO CALÇADO 

MUNICIPIO DECAcHOEIRO DE MUNICÍPIO DE MIJQUI 
TAPEM1RIM 

uuwsclpio DE JERÕI IMO MONTEIFO 
UUNICÍPO DE VARGEM ALTA 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 
Estado do Espírito Santo 

COMISSÃO DE JUSTIÇA, REDAÇÃO, FINANÇAS, ORÇAMENTOS E 
FISCALIZAÇÃO.  

Projeto de Lei no:  087/2017. 

Interessado:  Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal. 

Ementa:  'Ratifica deliberação da Assembleia Geral CIM Polo Sul que autoriza o 

ingresso de novo município consorciado e dá outras providências". 

Relatório:  O Projeto de Lei n° 084/2017 de autoria do Chefe do Poder Executivo 

Municipal, trata de ratificação de deliberação da Assembleia Geral do Consórcio 

Público Polo Sul — CIM Polo Sul, ocorrida em 28/05/2013, na qual se decidiu por 

unanimidade o ingresso do município de Divino São Lourenço no Consórcio Público. 

Conta com dois artigos, dispostos em uma lauda. 

Parecer do Relator:  Após analisar o fnteiro teor do Projeto de Lei n° 087/2017, 

concluo pela constitucionalidade do mesmo, observando se tratar de matéria de 

interesse do Poder Executivo Municipal, inclusa no âmbito de sua competência, em 

conformidade com as normas constantes da Lei Orgânica Municipal, não afrontando, 

ainda, dispositivos constitucionais e infraconstitucíonais. 

Parecer: Esta Comissão julga constitucional o Projeto de Lei n° 087/2017, uma vez 

que não fere nenhum dispositivo legal e atende às determinações constitucionais 

vigentes. 

Sala das Comissões, em 11 de julho de 2017. 

Praça Cel. Pa a Gonçaives, 50- Telefax: (28) 3555-1381 .- CEP 29400-000 - Mimoso do Sul - Espírito Santo 
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